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Trata-se de solicitação formulada pelo Presidente da Comissão de Obras. 
Serviços Públicos, Agricultura. Meio Ambiente, Transporte, Trânsito. Terras, Indústria 
e Comércio, acerca da constitucionalidade e legalidade do texto do Projeto de Lei n. 
5.854, de 9/4/2020, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre normas 
urbanísticas para implantação de suporte a rede de telecomunicações autorizada e 
homologada pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL e o respectivo 
licenciamento e dá outras providências"’.

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de Obras. 
Serviços Públicos, Agricultura, Meio Ambiente. Transporte, Trânsito. Terras. Indústria 
e Comércio, estabelecida no art. 45 do Regimento Interno da Câmara de Vereadores de 
Vilhena.

Desse modo. ressaltamos que a emissão de parecer pela Diretoria Jurídica 
não substitui o parecer das Comissões especializadas, porquanto essas são compostas 
pelos representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 
Parlamento.

Assim, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, 
sendo que seus fundamentos podem ou não serem utilizados pelos membros desta Casa.

Posto isso, considerando os aspectos constitucionais, passamos a análise do 
projeto em epígrafe solicitado.

Analisando os dispositivos do Projeto em comento, inicialmcnte temos que 
por força da Constituição, os Municípios foram dotados de autonomia legislativa, que 
vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de interesse local e 
suplementar a legislação federal e estadual (art. 30, inciso 1 e II), bem como promover. |



no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do 
uso. do parcelamento e da ocupação do solo urbano (art. 30, Inc. VIII) e instituir e 
arrecadar os tributos de sua competência (art. 30. inc. III).

A inciativa do Projeto de Lei encontra respaldo na Constituição Federal:

“Ari. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;”

Interesse local é um conceito corriplexo e abstrato, devendo pois. ser 
definido em cada situação concreta, conforme çada proposição encaminhada a esta Casa 
Legislativa. f--'1

Nesse sentido, mister salientar as irrefutáveis palavras do mestre Helly
Lopes Meirelles:

“O assunto de interesse local se caracterizada pela predominância (e não 
pela exclusividade) do interesse para o município, mas aquele que 
predominantemente afeta à população do lugar [...] não há assunto 
municipal que não seja reflexamente de interesse estadual e nacional. A 
diferença é apenas de grau. e não de substância. Exemplos típicos dessa 
categoria são o trânsito e a saúde pública, sobre os quais dispõem a União 
(regras gerais: Código Nacional de Trânsito, Código Nacional Saúde 
Pública), os Estados (regulamentação: Regulamento Geral de Trânsito, 
Código Sanitário Estadual) c o Município (serviços locais: estacionamento, 
circulação, sinalização, etc; regulamentos sanitários municipais)". In Hely 
Lopes MEIRELLES. Direito municipal brasileiro, p.122.

Celso Ribeiro Bastos, in Curso de Direito Constitucional, p. 311. por sua 
vez, assim define interesse local:

"Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente 
com as suas necessidades imediatas e, indiretamente, em maior ou menor 
repercussão, com as necessidades gerais”.

Alexandre de Moraes, in Direito Constitucional, p. 301. esclarece o referido 
conceito da seguinte forma: * •í _ ^

"Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se àqueles interesses 
que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas dos 
municípios, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional 
(Estados) ou geral (União), pois. como afirmado por Fernanda Dias 
Menezes, “é inegável que mesmo atividade e serviços tradicionalmente 
desempenhados pelos municípios, como transporte coletivo, polícia das 
edifícações, fiscalização das condições de higiene de restaurante e similares, 
coleta de lixo, ordenação do uso do solo urbano, etc., dizem 
secundariamente com o interesse estadual e nacional"'.
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E, ainda, assevera Regina Maria Macedo Nery Ferrari, in “O controle de 
constitucionalidade das leis municipais”, p.59, “por interesse local deve-se entender 
aquele ligado de forma direta e imediata à sociedade municipal e cujo atendimento não 
pode ficar na dependência de autoridades distantes do grupo que não viveu problemas 
locais”.

Já no inciso II do art. 30 (Compete aos Municípios suplementar a legislação 
federal e a estadual no que couber), por sua vez, trata da competência legislativa 
suplementar do Município. A Constituição Federal de 1988 inovou, atribuindo ao 
Município uma competência legislativa que não possuía nas Constituições anteriores. O 
termo suplementar é impreciso, porque pode significar complementar ou suprir. De 
acordo com Fernanda Dias Menezes de Almeida, in "Competências na Constituição de 
1988”, “a melhor exegese da Carta Constitucional indica que a competência 
suplementar dos Municípios alcança tanto a complementar quanto a supressiva, 
interpretação correta, pois impede restrição à autonomia municipal".

Ainda, a constituição Federal no inc. VIII. do mesmo art. 30, disciplinou 
que compete aos Municípios “promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso. do parcelamento e da ocupação do 
solo urbano”, cabendo ao município disciplinar onde serão as áreas públicas municipais 
que poderão ser utilizadas para implantação destas Estações de Rádio Base.

É nesse sentido a jurisprudência do Tribunal de Justiça do estado de São 
Paulo, na decisão em Ação direta de Inconstitucionalidade, contra Lei n.4.186/07. 
editada pelo Município de Valinhos - SP, que estabelecia locais para instalação de 
Rádio Base. Vejamos.

Voto n.0216
Direta dc Inconstitucionalidade n.0074653-22.2013.8.26.0000 
Autor: Procurador Ccral dc Justiça
Réus: Presidente da Câmara Municipal de Valinhos e Prefeito do 
Município de Valinhos
“Ação direta de inconstitucionalidade — Art. 17, da Lei n.4.186, de 
10/10/07, do Município dc Valinhos - Ordenação do uso e ocupação do 
solo - Estabelecimento de locais prioritários para instalação de Estações 
Rádio Base — Matéria que não adentra na competência privativa da 
União para legislar sobre telecomunicações e radiodifusão (art.22, IV, 
da CF), tampouco que interfere na competência da União de explorar 
aludidos serviços (art. 21, XI e XII, a, da CF - Presença de peculiar 
interesse do Município 
caracterizada - Ação improcedente”.

Inconstitucionalidade formal não

Outrossim, colacionamos trecho do acórdão do Tribunal de Justiça de São 
Paulo na ação Direta de Constitucionalidade n.0128923-93.2013.8.26.0000 (documento 
completo em anexo), referente às Estações Rádio Base. no qual reconhece a
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competência municipal para tratar do assunto, a exceção dos dispositivos referentes ao
funcionamento das referidas estações:

Dessa forma, fora as tradicionais e reconhecidas hipóteses de interesse local, 
as demais deverão ser analisadas caso a caso, vislumbrando-se qual o interesse 
predominante (princípio da predominância do interesse).

Em que pese à constitucionalidade formal e material do Projeto de Lei, 
constata-se que ao estabelecer normas gerais de política urbana relativa ao uso e 
ocupação do solo, zoneamento, meio ambiente, bem como os procedimentos de 
licenciamento e implantação de equipamentos necessários às operações de serviços de 
telecomunicações no Município de Vilhena - RO, logo, correta a iniciativa pelo Poder 
Executivo ao tratar desse assunto.

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0128923-93.2013.8.26.0000 
Requerente: Telcomp - Associação Brasileira das Prestadoras de 
Serviços de Telecomunicações Competitivas
Requeridos: Prefeito Municipal e Presidente da Câmara Municipal de 
São Paulo
Relator: A. L. PIRES NETO

VOTO 23.162

1 - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
Lei Municipal n° 13.756, de 16 de janeiro de 2004, de São Paulo, que dispõe 
sobre a "instalação e o funcionamento, no município de São Paulo, de 
postes, torres, antenas, contêineres e demais equipamentos que compõem as 
Estações Rádio-Base, destinadas à operação de serviços de 
telecomunicações”.

2 - PRELIMINARES. 2.1. Ilegitimidade de parte. Rejeição. O STF já 
decidiu (no caso específico da TELCOMP) que essa entidade de classe 
"possui legitimidade para ajuizar ação direta de inconstitucionalidade 
objetivando a defesa das pessoas jurídicas que a integram” (ADI n° 4.739 
MC/DF. Rei. Min. Marco Aurélio, j. 07/02/2013). E uma vez que a matéria 
em discussão nestes autos, tal como naquele processo, guarda pertinência 
temática com as finalidades da entidade, fica reconhecida a legitimidade 
dessa interessada para deflagrar o controle normativo abstrato, com 
consequente afastamento da preliminar.

2.2. Impossibilidade jurídica do pedido. Rejeição. Embora a petição inicial, 
cm alguns tópicos, sustente a inconstitucionalidade da lei municipal em face 
da Constituição Federal (art. 22. inciso IV), a matéria pode ser conhecida no 
âmbito da Justiça Estadual com apoio nos artigos Io e 144 da Constituição 
Paulista. Precedentes deste C. Órgão Especial.

3. MÉRITO. 3.1. ALEGAÇAO DE OFENSA AO PRINCIPIO DO PACTO 
FEDERATIVO. Procedência parcial. Reconhecimento de vício de 
inconstitucionalidade em relação aos dispositivos que cuidam do lema 
referente ao funcionamento das Estações Rádio-Base (por ofensa à norma.4
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do art. 22, inciso IV, da Constituição Federal e art. 144 da Constituição 
Estadual), porque essa matéria, de competência exclusiva da União, já está 
disciplinada pelas Leis Federais n° 9.472/1997 e n° 11.934/2009 c por 
Resoluções da ANATEL, inclusive com previsão de aplicação de multa em 
caso de violação das normas, não sobrando espaço, portanto, para legislação 
suplementar (art. 30, inciso I) ou para disciplina de assunto 
predominantemenle local nessa área (art. 30. inciso II, CF).

Como ficou decidido na ADIN n° 3.080-9/SC (Rei. Min. Ellen Gracie, j. 
02/08/2004), é pacífico o entendimento do Supremo Tribunal Federal 
quanto à inconstitucionalidade de normas estaduais que tenham como objeto 
matérias de competência legislativa privativa da União: ADINs n°2.815, 
Rei. Min. Sepúlveda Pertence (propaganda comercial), n° 2.796-MS, Rei. 
Min. Gilmar Mendes (trânsito), n° 1.918. Rei. Min. Maurício Corrêa 
(propriedade e intervenção no domínio econômico), n°1.704. Rei. Min. 
Carlos Velloso (trânsito), n° 953, Rei. Min. Ellen Gracie (relações de 
trabalho). n° 2.336. Rei. Min. Nelson .lobim (direito processual), n° 2.064, 
Rei. Min. Maurício Corrêa (trânsito) e n° 329, Rei. Min. Ellen Gracie 
(atividades nucleares).

Em caso similar, envolvendo discussão sobre fiscalização de atividade 
nuclear, o Supremo Tribunal Federal decidiu pela inconstitucionalidade de 
lei do Estado de São Paulo que disciplinava a matéria proclamando que a 
despeito da justa preocupação do legislador estadual na proteção da 
população e do meio ambiente, "é inconstitucional norma estadual que 
dispõe sobre atividades relacionadas ao setor nuclear no âmbito regional, 
por violação da competência da União para legislar sobre atividades 
nucleares, na qual se inclui a competência para fiscalizar a execução dessas 
atividades e legislar sobre a referida fiscalização" (ADIN n° 1.575/SP, Rei. 
Min. Joaquim Barbosa. ). 07/04/2010).

3.2 - Reconhecimento de inconstitucionalidade. também, do art. 28. porque 
esse dispositivo, ao dispor que o não cumprimento do disposto no art. 5o 
caracteriza crime ambiental, usurpou a competência da União para legislar 
sobre direito penal, ofendendo o art. 22. inciso I, da Constituição Federal e o 
art. 144 da Constituição Paulista.

3.3. Deve ser reconhecida, entretanto, a constitucionalidade dos artigos 25 e 
26, porque embora estejam enquadrados no Capítulo VII, referente ao 
funcionamento das Estações Rádio-Base, esses dispositivos não interferem 
em matéria de telecomunicações, constituindo, na verdade, regra de 
proteção à saúde da população e ao meio ambiente, sem conflito com 
normas de legislação federal.

3.4 Os demais artigos da lei impugnada regulam matéria de competência 
municipal com propósito de promover adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação 
do solo urbano (art. 30. inciso VIII, da Constituição Federal), daí o 
reconhecimento de constitucionalidade desses dispositivos, referentes às 
restrições da instalação (Capítulo II), instalações em áreas públicas



(Capítulo 111), às regras de edificação, uso e ocupação do solo (Capítulo IV), 
aos procedimentos de instalação (Capítulo V) e à fiscalização da instalação 
(Capítulo VI).

O Supremo Tribunal Federal já decidiu nesse sentido, proclamando que “o 
texto constitucional não impede a edição de legislação estadual ou 
municipal que sem ter como objeto principal a prestação dos serviços de 
telecomunicações acabe por produzir algum impacto na atividade 
desempenhada pelas concessionárias de serviço público federal. As leis 
estaduais concernentes ao ICMS, a incidir sobre a atividade de 
telecomunicações, e a legislação municipal atinente ao uso do solo, de 
crucial importância na colocação de antenas e formação de redes, chegam a 
afetar a execução dos serviços, mas não revelam inconstitucionalidade 
formal” (ADI 4739 MC/DF, Rei. Min. Marco Aurélio, j. 07/02/2013).

4. Também não há falar-se em inconstitucionalidade do art. 18 da lei 
impugnada, mesmo com a alteração introduzida pela Lei n° 15.147/2010, 
que elevou o valor da multa (cm caso de violação da norma) de R$ 6.000.00 
para R$100.000,00. uma vez que na fixação da penalidade, visando impedir 
situações de irregularidade, o legislador pode adotar como parâmetro para 
garantir efetividade àquele objetivo específico a capacidade econômica do 
autuado, lembrando-se. apenas a título de exemplo, que na esfera federal, 
em caso de empresas de telecomunicações, essa multa pode alcançar o valor 
de R$ 50.000.000.00 (art. 179 da Lei 9.472. de 16 de julho de 1997). Ainda 
a título de exemplo, anola-se que o Superior Tribunal de Justiça já decidiu 
que "a multa possui o objetivo de compelir o devedor a fazer ou deixar de 
fazer algo. motivo pelo qual pode ser aumentada caso seu valor não seja 
suficiente para obrigar o devedor a cumprir a decisão” (REsp 1.185.260).

5. Reconhecimento de inconstitucionalidade apenas dos artigos 22, 23, 24, 
27 e 28 da Lei n.° 13.756. de 16 de janeiro de 2004. bem como da expressão 
“e o funcionamento" contida no art. 1°. Ação julgada procedente em parte.

[...]

A autora alega que a competência para legislar sobre "telecomunicações " é 
privativa da União e que a municipalidade não podería disciplinar essa 
matéria no âmbito local para "proibir a prestação de um serviço federal (de 
telecomunicações) em seu território, tornando ilícita uma atividade que é 
nacionalmente lícita" (11. 16), ainda mais porque, em caso de
descumprimento de qualquer das exigências previstas, a norma impõe multa 
que escapa a qualquer parâmetro de proporcionalidade e razoabilidade (R$ 
100.000.00).

Realmente, não há dúvida de que a competência para legislar sobre 
telecomunicações e radiodifusão é privativa da União, nos termos do art. 22, 
inciso IV. da Constituição Federal.

Aliás, em casos dessa natureza, envolvendo disciplina sobre instalação de 
Estação Rádio-Base, este Relator, em julgados deste C. Órgão Especial
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havia acompanhado o entendimento de que - em razão dessa matéria já 
estar disciplinada em âmbito nacional pela Lei Geral das 
Telecomunicações - a municipalidade não poderia dispor sobre o mesmo 
assunto no âmbito local.

Entretanto, em julgado mais recente, este C. Órgão Especial, por maioria de 
votos, decidiu de forma contrária (reconhecendo a constitucionalidade da 
norma então impugnada) com apoio no entendimento de que a legislação 
municipal, por atender ao interesse local, não incorre em violação a 
qualquer dispositivo constitucional, ou seja, considerou que o texto 
impugnado, naquele caso, não versava sobre serviços de telecomunicações, 
e sim sobre uso e ocupação do solo e que "a Constituição Federal conferiu 
aos Municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local 
(art. 30. inciso I) e suplementar a legislação federal e estadual no que 
couber (art. 30. II)" (ADIN n° 0059031- 97.2013.8.26.0000. Rei. 
Designado Des. Evaristo dos Santos, j. 15/01/2014).

Sopesando os fundamentos desse V. Julgado, especialmente no que diz 
respeito à competência municipal para tratar de assuntos dc interesse 
predominantemente local (art. 30. 1. CF) e suplementar à legislação federal e 
estadual (art. 30. II, CF); e considerando, ainda, que também cabe ao 
município a competência legislativa quanto aos aspectos urbanísticos em 
seu território, ou seja, “promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e 
da ocupação do solo urbano" (art. 30. VIII. CF), surgiu a necessidade de 
releitura da questão controvertida, no exame deste caso concreto, com maior 
enfoque nesses dispositivos constitucionais, resultando, então, desse novo 
exame mais específico e pontual, o convencimento quanto à 
constitucionalidade da lei ora impugnada, ao menos nessa parte referente à 
disciplina sobre urbanismo e ocupação do solo urbano.

É importante considerar, neste passo, que quando a lei impugnada indica o 
regramento sobre "instalação" e "fiscalização de instalação" de Estações 
Rádio-Base (Capítulos 11. Ill, IV, V e VI) está se reportando, na verdade, às 
estruturas físicas, como postes, torres, antenas, contêineres e demais 
equipamentos (fisicamente considerados): e não à estrutura de rede e seu 
funcionamento, daí o reconhecimento de que a norma impugnada, sob esse 
aspecto, ao dispor sobre distanciamento, recuos laterais e frontais e dos 
fundos, área permeável, restrições de acesso e isolamento acústico desses 
equipamentos, por exemplo, não está interferindo em assunto relacionado à 
prestação de serviços de telecomunicações, tanto que a União se absteve de 
disciplinar essas matérias, por não dispor de competência nessa área.

Evidentemente, à União não cabcria mesmo legislar sobre urbanismo e 
ocupação do solo urbano e muito menos o Estado poderia dispor de 
competência dessa natureza (de interesse predominantemente local), de 
forma que, se excluirmos do município essa possibilidade de tratar do 
assunto, impedindo-lhe, por exemplo, a disciplina sobre restrições de 
instalação em presídios, cadeias públicas. Febcm, hospitais e postos de 
saúde (art. 6o, incisos I, II, III), distâncias mínimas entre uma ERB e outra já
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existente (art. 6o, VI). ou em relação a hospitais (art. 6o, parágrafo único), ou 
sobre regras de edificação, uso e ocupação do solo (art. 10), tudo sob o 
pretexto (equivocado) de que as normas envolvem questões relacionadas a 
telecomunicações, a regulamentação da matéria, embora necessária e 
indispensável para preservação dos interesses da comunidade, cairia numa 
espécie de "limbo'' ou "vácuo'' sem possibilidade de ser exercido por 
quaisquer dos entes federativos, o que parece não ser a interpretação mais 
razoável, por estar em contradição com as disposições do art. 30. incisos I, 
II e VIII, da Constituição Federal e artigo 74 da Lei Federal n° 9.472/1997.

a. Jdl‘è.

Constitui princípio básico de hermenêutica que a lei não contém palavras 
inúteis {“Verba cum effectu. smt accipienda”) e que "na interpretação 
deve-se sempre preferir a inteligência que faz sentido à que não faz", ou 
seja, "deve ser afastada a exegese que conduz ao vago1.

E no presente caso, não teria sentido presumir que a norma municipal, só 
porque trata de instalações de equipamentos de telecomunicações, não 
pudesse dispor sobre matéria de sua própria competência, qual seja, 
planejamento urbano e uso e ocupação do solo, especialmente quando se 
nota que a própria Lei Geral das Telecomunicações (9.472/1997), em seu 
artigo 74. faz ressalva expressa à necessidade de obediência às normas 
locais (de forma exemplificativa): “A concessão, permissão ou autorização 
de serviço de telecomunicações não isenta a prestadora do atendimento às 
normas de engenharia e às leis municipais, estaduais ou do Distrito 
Federa! relativas à construção civil e à instalação de cabos e 
equipamentos em logradouros públicos

O Supremo Tribunal Federal já decidiu nesse sentido, proclamando que “o 
texto constitucional não impede a edição de legislação estadual ou 
municipal que sem ter como objeto principal a prestação dos serviços de 
telecomunicações acabe por produzir algum impacto na atividade 
desempenhada pelas concessionárias de serviço público federai As leis 
estaduais concernentes ao 1C MS, a incidir sobre a atividade de 
telecomunicações, e a legislação municipal atinente ao uso do solo, de 
crucial importância na colocação de antenas e formação de redes, chegam 
a afetar a execução dos serviços, mas não revelam inconstitucionalidade 
formar (ADI 4739 MC/DF, Rei. Min. Marco Aurélio, j. 07/02/2013).

Portanto, em razão das disposições do art. 30, incisos I, II e VIII. da 
Constituição Federal e do art. 74 da Lei Federal n° 9.472/1997 e de tudo 
quanto foi exposto acima, não se pode ter como configurado vício de 
inconstitucionalidade com relação aos dispositivos da lei impugnada na 
parte que versa sobre “Restrições à Instalação” (Capítulo II). “Instalação 
em Areas Públicas” (Capítulo III), “Regras de Edificação, Uso e 
Ocupação do Solo” (Capítulo IV). “Procedimentos de Instalação” 
(Capítulo V) e “Fiscalização da Instalação” (Capítulo VI), daí o 
reconhecimento de improcedência da ação. nessa parte, com apoio no 
princípio da presunção de constitucionalidade que milita em favor das leis.

X
1 VVASII1NGTON Dli liARROS MONTEIRO, Curso de Direito Civil. Editora Saraiva. 28“ ed. I" volume, pag. 37



Como ensina LUÍS ROBERTO BARROSO, ''havendo alguma 
interpretação possível que permita afirmar-se a compatibilidade da norma 
com a Constituição, em meio a outras que carreavam para ela um juízo de 
invalidade, deve o intérprete optar pela interpretação legitimadora, 
mantendo o preceito em vigor" (''Interpretação e Aplicação da 
Constituição”. Ed. Saraiva/SP. 1998, p. 164 165).

Também não há falar-se em inconstitucionalidade do art. 18 da lei 
impugnada, mesmo com a alteração introduzida pela Lei n° 15.147/2010, 
que elevou o valor da multa (em caso de violação dessas normas referentes 
às posturas municipais) de R$ 6.000,00 para R$ 100.000,00. uma vez que na 
fixação da penalidade, visando impedir a manutenção de situações 
irregulares, o legislador pode adotar como parâmetro, para garantir 
efetividade àquele objetivo especítleo, a capacidade econômica do autuado, 
lembrando-se. apenas a título de exemplo, que na esfera federal, em caso dc 
empresas de telecomunicações, essa multa pode alcançar o valor de R$ 
50.000.000.00 (art. 179 da Lei Geral das Telecomunicações). Ainda a título 
de exemplo, anota-se que o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "a 
multa possui o objetivo de compelir o devedor a fazer ou deixar de fazer 
algo, motivo pelo qual pode ser aumentada caso seu valor não seja 
suficiente para obrigar o devedor a cumprir a decisão " (REsp 1.185.260).

E importante considerar, entretanto, que dentre os dispositivos da lei 
impugnada, existem alguns específicos que realmente avançam sobre
matéria de competência privativa da União, violando as normas do art. 22.
inciso IV. da Constituição Federal e do art. 144 da Constituição Estadual.
como é o caso dos artigos 22. 23. 24 e 27 (abaixo transcritos), que dispõem
sobre o próprio funcionamento das atividades de telecomunicações, daí o
reconhecimento de inconstitucionalidade desses dispositivos e. por
consequência, também da expressão “e o funcionamento', constante do
artigo 1°. uma vez que a municipalidade não dispõe de competência para
legislar sobre esse tema (funcionamento das ERBs):

"Ari. Io. A instalação e o funcionamento, no Município de São Paulo, de 
postes, torres, antenas, contêineres e demais equipamentos que compõem as 
Estações Rádio-Base, destinadas à operação de serviços de 
telecomunicações, fica disciplinada por esta lei, sem prejuízo do disposto na 
legislação federal pertinente”

CAPÍTULO Vil DA FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO

Ari. 22 - Compete ao Executivo Municipal a fiscalização do funcionamento 
das Estações Rádio-Base.

Parágrafo único - O Poder Executivo regulamentará o procedimento de 
fiscalização das ERBs e as sanções aplicáveis ao descumprimento dessa lei.

Art. 23 - O Executivo Municipal deverá criar um sistema de informação de 
localização e funcionamento das ERBs a ser regulamentado em decreto.4



An. 24 - O controle das avaliações de densidade de potência oriundas de 
radiações eletromagnéticas deverá ser de responsabilidade do Poder 
Executivo, por meio de medições periódicas.

Art. 27-0 controle ambiental de radiação eletromagnética dar-se-á 
mediante a utilização de Laudo Radiométrico de Conformidade, como 
instrumento de análise comparativa dos dados fornecidos pelas empresas 
responsáveis e os monitorados pela SVMA.

Parágrafo único - A SVMA, para efeito do controle ambiental por meio da 
análise do Laudo Radiométrico de Conformidade, poderá contratar, 
estabelecer convênios ou termos de parceria com entidades 
reconhecidamente capacitadas a respeito da matéria, observada a 
legislação vigente.

Nessa parte, portanto, a inconstitucionalidade é manifesta, porque toda 
essa matéria é de competência privativa da União e já está disciplinada em 
âmbito nacional, não sobrando espaço para legislação suplementar ou de 
interesse local, nem mesmo sob pretexto de proteção do meio ambiente e da 
saúde população, uma vez que essa questão também já está disciplinada 
por legislação federal, inclusive com cominação de penas de multas, 
suspensão e declaração de inidoneidade em caso de transgressão da norma.

Dispõe a Lei Federal n° 9.472, de 16 de julho de 1997. por exemplo:

Art. Io- Compete à União, por intermédio do órgão regulador e nos termos 
das políticas estabelecidas pelos Poderes Executivo e Legislativo, organizar 
a exploração dos serviços de telecomunicações.

Parágrafo único - A organização inclui, entre outros aspectos, o 
disciplinamento e a fiscalização da execução, comercialização e uso dos 
serviços e da implantação e funcionamento de redes de telecomunicações, 
bem como da utilização dos recursos de órbita e espectro de 
radiofrequências.

Art. 8° - Fica criada a Agência Nacional de Telecomunicações, entidade 
integrante da Administração Pública Federal indireta, submetida a regime 
autárquico especial e vinculada ao Ministério das Comunicações, com a 
função de órgão regulador das telecomunicações, com sede no Distrito 
Federal, podendo estabelecer unidades regionais.

Art. 19 - A Agência compete adotar as medidas necessárias para o 
atendimento do interesse público e para o desenvolvimento das 
telecomunicações brasileiras, atuando com independência, imparcialidade, 
legalidade, impessoalidade e publicidade, e especialmente:

VI - celebrar e gerenciar contratos de concessão e fiscalizar a prestação do 
serviço no regime público, aplicando sanções e realizando intervenções:

Art. 22.
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Parágrafo único. Fica vedada a realização por terceiros da fiscalização de 
competência da Agência, ressalvadas as atividades de apoio.

Art. 59 - A Agência poderá utilizar, mediante contrato, técnicos ou empresas 
especializadas, inclusive consultores independentes e auditores externos, 
para executar atividades de sua competência, vedada a contratação para as 
atividades de fiscalização, salvo para as correspondentes atividades de 
apoio.

Art. 95. A Agência concederá prazos adequados para adaptação da 
concessionária às novas obrigações que lhe sejam impostas.

Art. 96. A concessionária deverá:

V submeter-se à regulamentação do serviço e à sua fiscalização.

Ari. 162. A operação de estação transmissora de radiocomunicação está 
sujeita à licença de funcionamento prévia e à fiscalização permanente, nos 
termos da regulamentação.

Art. 173 - A infração desta Lei ou das demais normas aplicáveis, bem como 
a inobservância dos deveres decorrentes dos contratos de concessão ou dos 
atos de permissão, autorização de serviço ou autorização de uso de 
radiofrequência, sujeitará os infratores às seguintes sanções, aplicáveis 
pela Agência, sem prejuízo das de natureza civil e penal:

I - advertência:
II - multa:
III - suspensão temporária:
IV - caducidade:
V - declaração de inidoneidade.

Art. 211....

Parágrafo único. Caberá à Agência a fiscalização quanto aos aspectos 
técnicos das respectivas estações.

O art. 11 da Lei Federal n° 11.934/2009 também dispõe de forma expressa
que “a fiscalização do atendimento aos limites estabelecidos por esta Lei 
para exposição humana aos campos elétricos, magnéticos e 
eletromagnéticos gerados por estações transmissoras de 
radiocomunicação, terminais de usuário e sistemas de energia elétrica 
será efetuada pelo respectivo órgão regulador federal”.

Essa lei. aliás, foi editada com o objetivo de garantir proteção da saúde c do 
meio ambiente, em todo território brasileiro, conforme disposição de seu 
art. Io, com orientações, recomendações, estipulações. obrigações e4
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sobre limites sobre exposição humana a campos elétricos, magnéticos e 
eletromagnéticos (art. 4o), à competência do órgão regulador federal para o 
exercício da fiscalização (art. 11) e às penalidades em caso de 
descumprimento da norma (art. 18).

"Ari. Io Esta Lei estabelece limites à exposição humana a campos elétricos, 
magnéticos e eletromagnéticos, associados ao funcionamento de estações 
transmissoras de radiocomunicação. de terminais de usuário e de sistemas 
de energia elétrica nas faixas de frequências até 300 GHz (trezentos 
gigahertz), visando a garantir a proteção da saúde e do meio ambiente

Art. 4" Para garantir a proteção da saúde e do meio ambiente em todo o 
território brasileiro, serão adotados os limites recomendados peta 
Organização Mundial de Saúde - OMS para a exposição ocupacional e da 
população em gera! a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos 
gerados por estações transmissoras de radiocomunicação. por terminais de 
usuário e por sistemas de energia elétrica que operam na faixa até 300 
GHz.

Art. 11. A fiscalização do atendimento aos limites estabelecidos por esta 
Lei para exposição humana aos campos elétricos, magnéticos e 
eletromagnéticos gerados por estações transmissoras de 
radiocomunicação, terminais de usuário e sistemas de energia elétrica 
será efetuada pelo respectivo órgão regulador federal.

Art. 18. O descumprimento das obrigações estabelecidas por esta Lei 
sujeita as prestadoras de serviços de telecomunicações e as prestadoras de 
serviços de radiodifusão à aplicação das sanções estabelecidas no art. 173 
da Lei n° 9.472, de 16 de julho de 1997.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, será ainda 
aplicada a sanção de multa diária.

Nesses termos, existindo norma expressa dispondo sobre a exclusividade da 
ANATEL para exercer a função físcalizatória (em todo território brasileiro) 
na parte referente ao funcionamento e instalação das estruturas de rede 
das Estações Rádio-Base. não poderia o Município legislar sobre a mesma 
matéria, com sujeição das empresas a dupla penalidade pelo mesmo fato, 
uma na esfera federal e outra na esfera municipal.

A penalidade prevista no art. 18 da legislação impugnada, portanto, tem sua 
aplicação limitada a eventuais infrações relacionadas às normas de posturas 
municipais, não alcançando aquelas referentes ao funcionamento das ERBs, 
uma vez que nessa área. repita-se, a questão já está disciplinada em âmbito 
nacional, sem espaço para nova regulamentação.

Como ficou decidido na ADIN n° 3.080-9/SC (Rei. Min. Ellen Gracie, j. 
02/08/2004). é pacífico o entendimento do Supremo Tribunal Federal 
quanto à inconstitucional idade de normas estaduais que tenham como objeto



matérias de competência legislativa privativa da União: ADINs n° 2.815, 
Rei. Min. Sepúlveda Pertence (propaganda comercial), n° 2.796-MS. Rei. 
Min. Gilmar Mendes (trânsito), n° 1.918. Rei. Min. Maurício Corrêa 
(propriedade e intervenção no domínio econômico), n° 1.704, Rei. Min. 
Carlos Velloso (trânsito), n° 953, Rei. Min. Ellen Gracie (relações de 
trabalho), n° 2.336. Rei. Min. Nelson Jobim (direito processual), n° 2.064. 
Rei. Min. Maurício Corrêa (trânsito) e n° 329, Rei. Min. Ellen Gracie 
(atividades nucleares).

Aliás, em caso similar, envolvendo discussão sobre fiscalização de atividade 
nuclear, o Supremo Tribunal Federal decidiu pela inconstitucionalidade de 
lei estadual que disciplinava a matéria, proclamando que "é inconstitucional 
norma estadual que dispõe sobre atividades relacionadas ao setor nuclear 
no âmbito regional, por violação da competência da União para legislar 
sobre atividades nucleares, na qual se inclui a competência para fiscalizar 
a execução dessas atividades e legislar sobre a referida fiscalização" 
(ADIN n° 1.575/SP. Rei. Min. Joaquim Barbosa, j. 07/04/2010).

Note-se que a atividade nuclear é potencialmente bem mais perigosa em 
comparação com os serviços de telecomunicação, e. naquele caso, a 
Suprema Corte, mesmo assim, como guardiã da Constituição, manteve o 
entendimento de inconstitucionalidade da norma, com apoio na 
fundamentação de que a disciplina sobre fiscalização da execução daquela 
atividade é de competência privativa da União, em que pese a justa 
preocupação do legislador estadual na proteção da população e do meio 
ambiente:

"Inicialmente, é importante ressaltar que a lei atacada tem nítido 
caráter de proteção da comunidade, tanto no que concerne à população 
como no que tange ao meio ambiente. Trata-se de norma elaborada com 
o intuito de impedir eventual exercício irregular ou perigoso de 
atividades nucleares que possam vir a causar danos à sociedade. Noto 
que houve preocupação do legislador estadual com a realização da 
pesquisa e outras atividades relacionadas com o setor nuclear no Estado 
de São Pauto.

Contudo, não obstante ajusta preocupação do legislador estadual, o fato 
é que a Constituição de 1988 determina expressamente, no art. 22. XXVI. 
que compete privativamente à União legislar sobre atividades nucleares 
de qualquer natureza.................

Como se vê. Ioda a atividade nuclear desenvolvida no País. com exceção 
dos radioisótopos (art. 177. V. da Constituição), está exclusivamente 
centralizada na União, cabendo a esta a criação de normas, a execução 
da pesquisa, a lavra e a produção de minérios nucleares, entre outros, 
bem como a fiscalização da atividade que ela própria executada.

Assim, a norma estadual que dispõe sobre as atividades relacionadas 
com o setor nuclear do Estado de São Paulo efetivamente invade a 
competência da União para legislar sobre atividades nucleares, na qual



se inclui a competência para fiscalizar a execução dessas atividades e 
legislar sobre tal fiscalização ” (grifos que não estão no original).

O art. 28 também deve ser declarado inconstitucional porque esse 
dispositivo, ao dispor que o não cumprimento do artigo 5o da mesma lei 
constitui crime ambiental, usurpou a competência da União para legislar 
sobre direito penal, ofendendo o art. 22, inciso I, da Constituição Federal e 
art. 144 da Constituição Estadual.

Por fim, deve ser reconhecida a constitucionalidade dos artigos 25 e 26 da 
lei impugnada, porque embora estejam enquadrados no Capítulo VII, 
referente ao funcionamento das Estações Rádio-Base, esses dispositivos não 
interferem em matéria de telecomunicações, constituindo, na verdade, regra 
de proteção à saúde da população e ao meio ambiente, sem conflito, nessa 
parte, com normas de legislação federal.

Pelo exposto e em suma. rejeitadas as preliminares, julga-se procedente em 
parte a ação para declarar a inconstitucionalidade da expressão "e o 
funcionamento'’ contida no artigo Io e dos artigos 22, 23, 24, 27 e 28, todos 
da Lei n.° 13.756, de 16 de janeiro de 2004, do município de São Paulo, com 
efeito "ex tunc\ ofíciando-se à respectiva Câmara Municipal para as 
providências cabíveis, tudo nos termos do Acórdão.

Antônio Luiz PIRES NETO 
RELATOR

(TJSP, ADIN N°0128923-93.2013.8.26.0000, Relator Des. Antônio Luiz 
Pires Neto, Data de Julgamento 23.04.2014)

Por fim, quanto ao aspecto gramatical e lógico, o projeto atende aos 
preceitos da Lei complementar n.95/1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a 
alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da 
Constituição Federal.

Ante o exposto, conclui-se que o Projeto de Lei reúne condições de 
legalidade e não viola qualquer regra ou princípio fixado pela CF/88. Sobre o mérito, 
manifestar-se-á o Soberano Plenário.

Este é o parecer. S.M..I.

Vilhena, 22 de maio de 2020.

: Carla Sãntini AntonioJoice
Diretora Jurídica
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ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São 
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JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE EM PARTE, COM EFEITO "EX TUNC". 
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O)1 - AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
Lei Municipal n° 13.756. de 16 de janeiro de 2004. de São 
Paulo, que dispõe sobre a "instalação e o funcionamento, 
no município de São Paulo, de postes, torres, antenas, 
contêineres e demais equipamentos que compõem as 
Estações Rádio-Base, destinadas à operação de serviços de 
telecomunicações”.
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§42 - PRELIMINARES. 2.1. Ilegitimidade de parte. Rejeição. 
O STF já decidiu (no caso específico da TELCOMP) que 
essa entidade de classe "possui legitimidade para ajuizar 
ação direta de inconstitucional idade objetivando a defesa 
das pessoas jurídicas que a integram" (ADI n° 4.739 
MC/DF, Rei. Min. Marco Aurélio, j. 07/02/2013). E uma 
vez que a matéria em discussão nestes autos, tal como 
naquele processo, guarda pertinência temática com as 
finalidades da entidade, fica reconhecida a legitimidade 
dessa interessada para deflagrar o controle normativo 
abstrato, com consequente afastamento da preliminar.
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2.2. Impossibilidade jurídica do pedido. Rejeição. Embora 
a petição inicial, em alguns tópicos, sustente a 
inconstitucionalidade da lei municipal em face da 
Constituição Federal (art. 22. inciso IV). a matéria pode ser 
conhecida no âmbito da Justiça Estadual com apoio nos 
artigos Io e 144 da Constituição Paulista. Precedentes deste 
C. Órgão Especial.

3. MÉRITO. 3.1. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
PRINCÍPIO DO PACTO FEDERATIVO. Procedência 
parcial. Reconhecimento de vício de inconstitucionalidade 
em relação aos dispositivos que cuidam do tema referente 
ao funcionamento das Estações Rádio-Base (por ofensa à 
norma do art. 22. inciso IV. da Constituição Federal e art. 
144 da Constituição Estadual), porque essa matéria, de 
competência exclusiva da União, já está disciplinada pelas
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Resoluções da ANATEL, inclusive com previsão de 
aplicação de multa em caso de violação das normas, não 
sobrando espaço, portanto, para legislação suplementar 
(art. 30, inciso 1) ou para disciplina de assunto 
predominantemente local nessa área (art. 30. inciso II. CF).
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■ooComo ficou decidido na ADIN n° 3.080-9/SC (Rei. Min. 

Ellen Gracie. j. 02/08/2004), é pacífico o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal quanto cà inconstitucional idade 
de normas estaduais que tenham como objeto matérias de 
competência legislativa privativa da União: ADINs n° 
2.815. Rei. Min. Sepulveda Pertence (propaganda 
comercial). n° 2.796-MS. Rei. Min. Gilmar Mendes 
(trânsito), n° 1.918. Rei. Min. Maurício Corrêa 
(propriedade e intervenção no domínio econômico). n° 
1.704. Rei. Min. Carlos Velloso (trânsito). n° 953. Rei. 
Min. Ellen Gracie (relações de trabalho). n° 2.336. Rei. 
Min. Nelson Jobim (direito processual). n° 2.064. Rei. Min. 
Maurício Corrêa (trânsito) e n° 329. Rei. Min. Ellen Gracie 
(atividades nucleares).
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oEm caso similar, envolvendo discussão sobre fiscalização 
de atividade nuclear, o Supremo Tribunal Federal decidiu 
pela inconstitucionalidade de lei do Estado de São Paulo 
que disciplinava a matéria proclamando que a despeito da 
justa preocupação do legislador estadual na proteção da 
população c do meio ambiente, “é inconstitucional norma 
estadual que dispõe sobre atividades relacionadas ao setor 
nuclear no âmbito regional, por violação da competência da 
União para legislar sobre atividades nucleares, na qual se 
inclui a competência para fiscalizar a execução dessas 
atividades e legislar sobre a referida fiscalização” (ADIN 
n° 1.575/SP, Rei. Min. Joaquim Barbosa, j. 07/04/2010).
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3.2 - Reconhecimento de inconstitucionalidade, também, 
do art. 28. porque esse dispositivo, ao dispor que o não 
cumprimento do disposto no art. 5o caracteriza crime 
ambiental, usurpou a competência da União para legislar 
sobre direito penal, ofendendo o art. 22. inciso I. da 
Constituição Federal e o art. 144 da Constituição Paulista.

Q.

3.3. Deve ser reconhecida, entretanto, a constitucionalidade 
dos artigos 25 e 26, porque embora estejam enquadrados no 
Capítulo VII, referente ao funcionamento das Estações 
Rádio-Base. esses dispositivos não interferem em matéria 
de telecomunicações, constituindo, na verdade, regra de 
proteção à saúde da população c ao meio ambiente, sem 
conflito com normas de legislação federal.
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3.4 Os demais artigos da lei impugnada regulam matéria
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oode competência municipal com propósito de promover 
adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 
urbano (art. 30. inciso VIII. da Constituição Federal), daí o 
reconhecimento de constitucionalidade desses dispositivos, 
referentes às restrições da instalação (Capítulo II). 
instalações em áreas públicas (Capítulo III). às regras de 
edificação, uso e ocupação do solo (Capítulo IV), aos 
procedimentos de instalação (Capítulo V) e à fiscalização 
da instalação (Capítulo VI)

o.
tr
o
o
o
o
o
o
CE
o
.ç>
"O
•o□
0)
o
oo
9
CD
OJ
CO

O Supremo Tribunal Federal já decidiu nesse sentido, 
proclamando que "o texto constitucional não impede a 
edição de legislação estadual ou municipal que - sem ter 
como objeto principal a prestação dos serviços de 
telecomunicações - acabe por produzir algum impacto na 
atividade desempenhada pelas concessionárias de serviço 
público federal. As leis estaduais concernentes ao ICMS. a 
incidir sobre a atividade de telecomunicações, e a 
legislação municipal atinente ao uso do solo. de crucial 
importância na colocação de antenas e formação de redes, 
chegam a afetar a execução dos serviços, mas não revelam 
inconstitucionalidade formal” (ADI 4739 MC/DF. Rei. 
Min. Marco Aurélio, j. 07/02/2013).
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4. Também não há falar-se em inconstitucionalidade do art. 
18 da lei impugnada, mesmo com a alteração introduzida 
pela Lei n° 15.147/2010, que elevou o valor da multa (em 
caso de violação da norma) de R$ 6.000.00 para R$ 
100.000,00, uma vez que na fixação da penalidade, visando 
impedir situações de irregularidade, o legislador pode 
adotar como parâmetro para garantir efetividade àquele 
objetivo específico a capacidade econômica do autuado, 
lembrando-se. apenas a título de exemplo, que na esfera 
federal, em caso de empresas de telecomunicações, essa 
multa pode alcançar o valor de R$ 50.000.000.00 (art. 179 
da Lei 9.472. de 16 de julho de 1997). Ainda a título de 
exemplo, anota-se que o Superior Tribunal de Justiça já 
decidiu que ”a multa possui 0 objetivo de compelir o 
devedor a fazer ou deixar de fazer algo. motivo pelo qual 
pode ser aumentada caso seu valor não seja suficiente para 
obrigar 0 devedor a cumprir a decisão" (REsp 1.185.260).

5. Reconhecimento de inconstitucionalidade apenas dos 
artigos 22, 23. 24. 27 e 28 da Lei n.° 13.756, de 16 de 
janeiro de 2004, bem como da expressão “e o 
funcionamento” contida no art. Io. Ação julgada procedente 
em parte.
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O
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pias m a & o s na garantia constitucional do d o v i d o p roca sso lag a I substantivo

(art. 5°, LIV tta CF), o qua fax editando norma qua axiga o cumprimento do

requisitos fix a dos para a htabitabilidade do imóvel como condição para que

estas imóvei s sirvam de locus para a instalação de estaçóos radio-base,

0-3) ditar normas que agridem o princípio da proporcionalidade ante sua

j* exigedos proporcion alidade sentido e s trito quea b s oluta e m

procedimentos para o licenciamento que não são exigidos para outras

0-4) violar a proporcionalidade em sentido estrito aoatividades idónticas.

criar normas punitivas que excedem toda e qualquer Justificativa em termos

"( 04/05).fl s .de va lore s

Nào houvo deferimento de liminar, mas, determinou”

. 12p r oce s s a m e n to do feito pelo rito abreviado previsto no art d ase o

Lei n° 9.868, de 10 de novembro de 1999 (
535/538).f I s .

. 554 oCO P âmara foi notificado a flsresidente da

561/586, arguindo preliminar de carênciaprestou informações a fls.

da ação por ilegitimidade de parte e i m p o s s i b i I i d a d e jurídica do

pedido.

u n i c i p a São P aulo foi notificado a f I .O P refeito d e

. 646/696,556 a r g u i n d o p r e I i m i n a r d oe prestou informações a fls

i m possibilidade jurídica do pedido.

(G EO P stado foi citado f I s .roeu rador d o

558/559) . 643/644, alegando que osmanifestação a fls

sobre matéria e x c I u s i v a m e n tedispositivos da lei impugnada

ocal, motivo por que não tem interesse na causa.

Pr oc u r a d o r i a "G .Justiça,A era I d edouta

Sobra no, opinou pela procedênciaDr. Sérgio Trepresentada pelo urra

( 824/844).da ação fl s .
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É o relatório.

A r» ota " se, de todo, qoe a ação direta de

i n go n s t i t o c i o n a I i d a d e, enqoanto in s t r o m e n t o do controle normativo

abstrato exercido mediante processo objetivo, não se presta para o

exame de c i r c o n stá n c i a s fáticas oo de eventual violação de normas

i n f r a co n s tit u c i o n a i s , admitido apenas o simples cotejo da norma

impugnada com o parâmetro co n s t i t u c i o n a de controle.

De fato, o prumo Tr F,ibun a I ed era I te m

sentido da impossibilidade d aassentada d e controlen o

con stitucion a li d a d e de lei, quando, para o deslinde da questão. m o str a

indispensà ve/ do co n te ú d o do outra s Jurídica so gx a me norm a s

"(ADI 1286/SP, R Min. Ii n fr a co n s titucio n a i s ou de mat&ria de fato e I . I m a r

O a I v ã o, j . 07/02/1996), aqui, a I g u m adaí porque não teria sentido r

consideração sobre interesses subjetivos e matéria de fato, como, por

exemplo, sobre possível colapso nos serviços do comunicação móvel,

necessidade de obediência aos projetos das operadoras ou sobro

suposta criação de obstáculos somente para dificultar a prestação do

serviço e gerar arrecadação de multas, sobre necessidade, ou não, de

EEstaçóes,
estaciona m ontovaga de c a b i m e n t o não, dasnas o u

re str ições ocais diante da relevância do serviço de telecomunicações,

ERB*,necessidade, ou não, de placas de identificação nas eficácia

(ineficácia das normas para o fim pretendido defesa da saúdeo u

p ú b I ica) J c i r c u n s tâ n c i a s referentes â b a b i ta b i I i d a d e do imóvel, enfim,

tudo que se refira a questões fáticas que dependem de prova, pois, o

que interessa, aqui, é apenas o cotejo da norma impugnada com o

parâmetro co n s tit u c i o n a do controle.

Nesse particular, é elucidativo o fundamento
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.litt JV»in .

ADI n° 842:. CELSO DE MELLO no julga m © n to dai n

"A/ao instauração do controleI eg it i m as e a

juízo d enorm a ti vo a t> s tr a to quando o

con stitucion a li d a d e dependo, para efeito de

prolaçâo, do prOx/io cotejo entre o ato estatal

impugnado e o conteúdo de outras n orm a s
Poderjurídicas i o fr a co rt stitucion ai s editadas pelo 

Pú t> lico.

A ação d i reta não podo ser de fl agrada e m sua

de instrumento básicocondição jurídica d e
objetiva da ordem normativa inscrita na 

Constituição. A vã lida e utiliz açãoa d o q u a da

desse meio processual exige que o exame in

abstrato do ato estatal impugnado seja realizado

exclu s iva mente ã luz do texto con stitucion a I.

De s s e i n con stitucion a H d a d o devem o d o, a

transparecer diretamente do texto do ato estatal

. A prolação desse juízo de desvalori m pugna do

deve depender, para efeito denão pode e nem

controle normativo abstrato, da prévia anãlise de

outras espécies jurídicas i n fr a co n stitucion a is,

partir desse examesomente e u mpara, a

des dobra mento oxegético ulterior, efetivar-se o

reconhecimento da ilegitimidade con stitucion a I
do ato questionado

F eita dasressalva, passa-se a o exameessa

p re I i m i n a re s .

A autora TELCOMP - ASSOCIAÇAO BRASILEIRA 

DAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 

COMPETITIVAS possui I e g i t i m idade para ajuizar ação direta de

inconstituciona lida de o bj e t i v a n d o a de fe s a das p o s s o a s jurídicas

ADI n° 4.739 MC/DF, R//
que a integram , como ficou decidido na e I.

07/02/2013.CM^. M Au rél io, j . onsta desse precedente que no

Ca ute I a re sf/le d i d a s Açóe s

Mi n i stro Gilmar t/Ie n d e s , n

Direta sjulga m ento das denas

5 8
-§ on° 4.401/MG,Incon stitucion a li d a de rei a tor

4.533/MG, r,° 4.649/RJ,l\/li n i stro Ricardo I—rei a tor ewandowsKi, e rela tor

Direta de Inconstitucional idade n° 0128923-93.2013.8.26.0000 - São Paulo - voton08/28

2 2 </> ro 
LU CL



fls. 215

i%lu$
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

PODER JUDICIÁRIO 
São Paulo

o
o

l\/linistro Dias Toffoli, o Supremo 0.a tagiti m i d a d g da rag ug ro ntG cc

Co n s ig r ou
O

para do flagrar o controlG normatis/o abstrato. o â m b i to nacional O
O
O

As s oci a ç â o,
O

d a s e r\s iço spresta doras d e dea congregar e m pres a s O

CC
ote I eco m u n ic a çóe s f bavendo, entre as associadas, concessionárias em todo o
O)

~ooEterritório br a s i leiro . ta I nesses precedentes, o pedido da o
0)
ooautora nestes autos guarda pertinência temática com as finalidades
O
O

CD
da entidade pelo quo fica rejeitada a preliminar do ilegitimidade de OJ

CO

CO
p a r t e . O

c\j
• CO

o O)
Pcó
° Si o O)A p r e I i m i n a r de i m possibilidade Jurídica do pedido COV) C\J•ca

otambém é i n s u s te n tá ve I.

§1^ $O
2LOC\l o.

E m bora determinados tópicos daa u to r a , Oe ma E
d) 0)

Ec/>° spetição inicial, sustente a i n co n s t i t u c i o n a I i d a d o do lei municipal em

Constituição Federal ( IV),. 22, (/)face da a rt inciso a matéria pode ser OO TDC
o 2 ~o c
CO CDJ Estadual com 1° eapoio nos artigoscon Hecida no âmbito da ustiç a

E<D

Co n stitu içâo144 P a u I i s t a . •i s
P!

d a
. O

LU O
Z

2?
Como já foi docido polo Supremo Trip Feder W

Lü5 
E § 
0-0 
N £ 
=i -D Ej5 
Oy

u n a I a I,

re\/Gla~sG legitimo invocar, como referenda paradigmática, para efeito de

atos normativoscontrolo abstrato do con s titucion a li d a d o do lois o u

/ z 2estaduais e m u n ici p a i s , de caráter remissive, in s cr it a n acláusula que, o
Con s ti tudo n a I Estadual, TD

â#
£ -q
c w
CD 3

á s n or m a ti v a sremete, d ireta m ente, regras

Con stituiçáo Fe d era I,constantes d a p rópri a incorporando-a sassim

form a I m e nte, referi d am e d i a nte tácn ica de re m i s s á o, plano doa o
E CL
5Esta do- . c (/)

ordenamento constitucional do om a tácnica de remissáom e m b ro

Es V)
(Dnorm a ti v a , t a d o~ m e m b ro confere p a r a m etr id d a d e ás normaso que, OH

CO (A

Constituição Feembora con sta nte s da deral, passam a compor, formalmente,

em razão da expressa referenda a elas feita, o corpus constitucional dessa

C oFoderaçáo,
0)

58
o CD

unidade política da que torna possível erigir-se,o

125, §2°, da Oparâmetro do confronto, para os fins a que se refere o artigo TD
CO

COn
•a> •-

Con stituiçáo da República, a própria norm a con s titucion a I estadual de

OO
Oc

0) .h=
E 0)
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Q
O

" (AG. REG. NA RECLAMAÇÃO 10.500/SP, R 

22/06/2011).

a.o I . CE*
O
o
o
o
o
o
CE
o

Quanto ao mérito, ação é parcialmente procedente. O)
■O
'Oo
0)
O
OA oi n co n s tit u c i o n a I é aquelaI e i a c o i m ada d o O
CO
C\J134/142, redigida da seguinte forma.constante do documento de fls. CO
CO

o
C\1

• CO"An. Ia. .1 instalução e a fmcionumentn. nu Município de São Paulo, de postes, torres, antenas, eonlêineres e 
demais ei/uipamentos tpie compõem as Estações Kddio-Ba.se. destinadas à operação de serviços de 
telecomunicações, fica disciplinada por esta lei, sem prejuízo do disposto na lepislação federal pertinente.

O O)
CO
N
7)

CO

O 

^ (Dli
(M O.

E ° 0) a>

An. 2". Para efeitos desta lei. considera-se Estação Radio-Base ~ ERB o conjunto de instalações ipte comporta 
eipiipamenlos de rãdio-fretptênciu. destinado à transmissão de sinais de telecomunicações para cobertura de 
determinada área.

An. d". Consideram-se et/uipamenlos as torres, postes, antenas e eonlêineres. assim como as denutis 
instalações ipte compõem a Estação Rádio-Base.

Art. 4’’. Estações Rádio-Base ficam enqiutdradus na categoria de uso especial E4. podendo ser implantadas
em todas as zonas de uso, desde tpte atendam ao disposto nesta lei.

An. 5". fí limite máximo de emissão de radiação eletromagnética, considerada a soma das emissões de 
radiação de Iodos os sistemas transmissores em funcionamento em ipiaUpier localidade do Município, será 
aquele estabelecido em legislação federal para exposição humana.

o £ 
-a c 
ro 0) 
<5 E 
S3 5CAPÍTULO II o

- O
OQ 
H ro 
LU õ
2 E

DAS RESTRIÇÕES À INSTALAÇÃO.

An. C. Fica vedada a instalação de Estações Rádio-Base: 2

í § 
0-0 
N É — n

/ em presídios, cadeias públicas e FEBEM;
II — em hospitais e postos de saúde:
III — em estabelecimentos educacionais até o ensino médio, asilos e casas de repouso:
IV-em aeroportos e heliport os quando não autorizada a instalação pelo Comando Aéreo (CO MAR):
V ~ postos de combustíveis.
VI ~ a uma distância inferior a 100 melros (cem metros) de outra torre existente e licenciada pela PMSP.

ca
CJ)

py O) 

Z w
Parágrafo único. 4.v Estações Rádio-Base localizadas em um raio de lOO.OOm (cem metros) de hospitais, 
postos de saúde deverão comprovar, de acordo com a Resolução 303 da ANATEL. ou a que vier substitui-la. 
antes do funcionamento da ERB. tpte o índice de radiação resultante da somatória dos índices após o início de 
funcionamento da mesma, comprovando que a instalação da ERB não ocasionará nenhuma interferência 
eletromagnética nos equipamentos hospitalares.

CL

CAPÍTULO III.

DAS INSTALAÇÕES EM ÁREAS PÚBLICAS.

Art. 7". Nas áreas públicas municipais a permissão será outorgada por decreto do Executivo, a titulo precário 
e oneroso, e formalizada por termo lavrado pelo Departamento Patrimonial da Procuradoria Geral do 
Município da Secretaria dos Negócios Jurídicos, do qual deverão constar, além das cláusulas convencionais e 
do atendimento aos parâmetros de ocupação dos bens públicos, bem como às disposições desta lei, as 
seguintes obrigações do permissionário:

I - iniciar as instalações aprovadas no prazo de ISO (cento e oitenta) dias. contado da data da lavratura do 
Termo de Permissão de Uso. executando-as de acordo com o projeto aprovado pela Secretaria tia Habitação e 
Desenvolvimento urbano ~ SEH.AB:
II ~ não realizar qualquer instalação nova ou benfeitoria na área cedida, sem a prévia e expressa aprovação 
pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano ~ SEH.AB;

■o
o o 
c o
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ItOUlX-tt I'» M-IU *

M&tuf
ooUI -não utilizara área cedida para finalidade diversa da aprovada:

IV- não ceder a área a terceiros, exceto nas hipóteses de compartilhamento previstas nesta lei:
V — papar pontuahnente a retribuição mensal estipulada:
VI - responsabilizar-se. inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes tio uso tia área. 
sen iços e obras que executar.

Q.
CC
*
o
o
o
o
o
o

Art. S". A retribuição mensal pelo uso do bem público municipal será calculada pelo Departamento 
Patrimonial da Procuradoria Geral do Município da Secretaria dos Negócios Jurídicos, de acordo com o valor 
de mercado de locação do imóvel e a extensão da área cedida.
§ /". Quando houver compartilhamento da área entre dois ou mais permissionários. cada um panará a 
retribuição mensal proporcionalmente à área ocupada pelo seu equipamento.
í 2". O valor da retribuição mensal será reajustado anualmente pelo índice de Preço ao Consumidor Amplo — 
IPCA. do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo.
$ Deverá ser efetuada a medição e cobrança de consumo de energia elétrica c água da EPS em bens 
públicos municipais.
$ J". fí recolhimento da retribuição mensal será efetuada pelo permissionário em data e local a serJixado no 
Termo de Permissão de Uso, e a impontualidade no pagamento acarretará, desde logo, a incidência de multa 
de 10% (dez porcento) sobre o valor devido, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nesta lei.

CL
O
O)
■§
O
0)
o
o
o
o
cd
C\J
CO
CO
o
C\J

• CO
OAn. 9". Fica permitida a instalação de repetidores de sinal de telefonia em obras de arte. tais como túneis, 

viadutos ou similares, competindo à Secretaria de Infra-Estrutura Urbana- SI URB análise e aprovação do uso 
no locai
Parágrafo único. Compete à S/URB a emissão do Termo de Permissão de Uso e o cálculo do valor a ser 
cobrado pela utilização do espaço necessário à implantação desses equipamentos.

o co
o c\j
O CD

T o
§ I
S8
C\J o-
E °
(D O

CAPÍTULO IV.

DAS REGRAS DE EDIFICAÇÃO. USO E OCUPAÇÃO DO SOLO.

Ari. 10. A Estação Rádio-Bttse deverá ulender ás seguintes disposições:
/ - ser instalada em lotes ou glebas, com frente para a via oficial, com largura igual ou superior a lO.OOm (dez 
metros):
II ~ atender ao tamanho mínimo de lote estabelecido para cada zona de uso:
III - apresentar I (uma) vaga para estacionamento de veículos, a qua! poderá ser alugada:
IV ~ obser ar a distância mínima de lOO.OOm (cem metros) entre torres, postes ou similares, mesmo quando 
houver compartilhamento dessas estruturas, consideradas as já instaladas regularmente e aquelas com pedidos 
já protocolados:
V—o conlêiner ou similar poderá ser implantado no subsolo:
V!—observância, pelo contf iner ou similar que compõe a ERH. dos seguintes recuos: 
a ~ de frente e fundo, de 5.00m:
b — laterais mínimos de l.50m (um metro e cinquenta centímetros) de ambos os lados, para a implantação da 
sala de equipamentos:
VII — para torres, postes ou similares, com até 40,00m (quarenta metros) de altura, os seguintes recuos: 
a — de frente e fundo: 5.00m:
b ~ laterais: 2.00m de ambos os lados:
VIII - as torres, postes ou similares, com altura superior a 40.00m (quarenta metros) e inferior ou igual a 
SO.OOm (intenta metros), deverão observar aos recuos estabelecidos no inciso VII acrescidos de 0.1 Um (dez 
centímetros) para cada 1.00 (um metro) de torre ou poste adicional;
IX — as torres, postes ou similares com altura superior a SO.OOm (oitenta metros), ficarão condicionadas à 
apresentação de justificativa técnica para a altura desejada e dependerão de diretrizes prévias emitidas pela 
Secretaria Municipal do Planejamento Urbano ~ SEMPIA. aprovadas pela Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística ~ CTLU. paru definição dos recuos mínimos necessários à sua compalibilização com o entorno;
X —afixar, no local da instalação, placa de identificação visível com o nome da operadora do sistema, telefone 
para contato e outras informações exigidas por decreto regulamenlador:
IX-(VETADO)
S I". A implantação de ERB deverá ser Jeito prioritariamente em topa de edifícios, construções e equipamentos 
mais altos existentes na localidade, desde que com anuência dos condôminos e proprietários. 
tf 2". Nas ERB's instaladas em topo de edifício não se aplicam o disposto nos incisos L II. III. IV. VI. VII e VIII 
do 'caput' desse artigo.
tf’ 5". Nas Zonas Exchisivamente Residenciais — 7.ER. serão permitidos apenas postes ou similares, ficando 
vedada a implantação de torres.
tf' J". Aplica-se o disposto no artigo 3') da Lei n" R.00L de 24 de dezembro de 1173. com a redação dada pelo 
artigo r da Lei n” 9.846. de 4 de janeiro de 1985. no tocante às restrições contratuais estabelecidas pelo 
loleador.
tf' 5". Quando a ERB for implantada em terreno vago. este deverá apresentar no mínimo 15% (quinze por 
cento) de área permeável.
tf' 6°. A aprovação de Estação Riídio-Base em imóveis enquadrados como 7.EPEC e em imóveis tombados 
dependem de prévia anuência dos referidos órgãos.
tf' 7". A\ instalações que compõem a Estação Rádio-Base não serão consideradas áreas computáveis para fins 
das disposições da legislação de uso e ocupação do solo. do Código de Obras e Edificações e legislação
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Q
OrorreUmi quando instaladas no topo de edifícios. CL
cr*A/7. II. No caso de compartilhamento da mesma estrutura por mais de uma empresa, deverá ser atendido o 

disposto no artigo anterior.
o
o
o
o
o

Parágrafo único. Por ocasião do protocolumento do processo, deverão ser identificadas todas as empresas que 
participarem do compartilhamento, emitindo-se documentos individuais para cada uma delas.

o
cr
o
O)

Art. 12. Todos os equipamentos que compõem a ERB deverão receber tratamento acústico para que, no 
receptor, o ruído não ultrapasse os limites máximos permitidos para aula zona de uso. estabelecidos em 
legislação pertinente, dispondo, também, de tratamento antivibratório, se necessário, de modo a não acarretar 
incômodo à vizinhança.

~o
•O
o
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o
o
o
o

Art. 13. A instalação da ERB em condomínios, vilas e nuts sem saída dependerá de prévia anuência dos 
condôminos ou proprietários, mediante documento registrado em cartório.

Parágrafo único. A anuência, em caso de condomínio, será feita de confonnidade com o estabelecido pela 
respet ti \ a con venção.

(£)
C\J
CO
CO

o
C\J

• CO

capítulo v
C\1
O)

.<3 ^DOS PROCEDIMENTOS DE INSTALAÇÃO.
t o

Ari. 14. A Instalação de Estação Rádin-Buse dependí’ da expedição de Alvará de Execução.

Art. 15. O pedido de alvará de Execução para instalação de Estação Rádio-Base será apreciado pela SEHAB. 
devendo ser instruído com o rei/ucrimcnto padrão acompanhado dos seguintes documentos:

| I
^ O

§ | 
<\J Q-

É ^Q) <D/ ~ título de propriedade do imóvel em que a ERB sent instalada:
II - cópia da notificação-recibo do Imposto Territorial Urbano ~ IPIV do imóvel em que a ERB será 
instalada:
III - declaração autorizando a instalação assinada pelo proprietário, órgão ou entidade competente:
IV - ala de reunião, registrada em cartório, com anuência dos condôminos, conforme estabelecido em 
convenção do condomínio:
V~ anuência dos moradores no caso de vila e ruas sem saída:
VI - plantas contendo a localização de todos os elementos da ERB no imóvel, indicando os parâmetros 
urbanísticos previstos nesta lei. assinadas por profissionais habilitados, responsáveis pela elaboração do 
projeto e pela execução da obra:
VII - em caso de ERB implantada em lote em que já exista edificação, documentos que comprovem a 
regularidade da edificação quanto ao atendimento às posturas municipais:
VIII ~ comprovação do atendimento aos índices de radiação estabelecidos na Resolução da ANATEL. ou que 
vier o substituí-la. emitido por profissional habilitado, demonstrando que a totalidade dos índices de radiação 
não ionizantes (RN!) considerada a soma das emissões de radiação de todos os sistemas transmissores em 
funcionamento com a ERB que se pretende instalar não causem riscos ou danos no caso de haver exposição 
humana:
IX ~ laudos técnicos dos elementos estruturais da edificação, bem como dos equipamentos que compõem a 
ERB. atestando a observância das nornuts técnicas em vigor emitidas por profissional habilitado.
X —anuência dos órgãos competentes nos casos previstos em lei:
XI ~ aprovação do IV Comando Aéreo:
XII - (VETADO)

o 2 
"O c 
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í § 
CL o
“ JD

í /". No casos de ERB localizada no raio de até lOO.OOm leem metros) de hospitais, postos de saúde, a 
comprovação de emissão de radiação deverá indicar o nível de radiação emitido pelo ambiente, antes do 
funcionamento da ERB e o índice de radiação resultante da somatória dos índices que serão obtidos após o 
início de funcionamento da mesma, comprovando que a instalação da ERB não ocasionará nenhuma 
interferência eletromagnética nos equipamentos médicos e hospitalares e nem lhes causará danos.

$ 2". O Cálculo Teórico de que trata o parágrafo anterior deverá ser emitido por profissional habilitado, 
também deverá ser assinado pela operadora do sistema, pelo qual será responsável solidariamente.

$ - ,4 taut para exame e verificação do projeto de instalação de ERB será de RS 100.00 (cem reais), a ser
paga no alo do protocolumento do pedido, reajustado anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo 
- IPCA. ou qualquer outro índice que vier a substituí-lo.

ü 4". Aplicam-se aos pedidos de Alvará de Execução para instalação de ERB os procedimentos administrativos 
previstos no Capítulo IV do Código de Obras e Edificações, Lei n" 11.228, de 25 de junho de 1992.

o

Ç0 . 
Q. cc

£ 5°. Deverá ser prevista a existência ile tint sistema ile proteção contra descargas atmosféricas que seja 
independente e exclusivo da Estação Rádio-Base.
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Q
O§ 6o. O projeto apresentado à SEHAB deverá conter medidas de proteção (pie impeçam o acesso de pessoas 

não autorizadas à ERB. devendo o acesso ás instalações ser franqueado á fiscalização;
0.
CE
*
o

An. 16. Após a instalação da Estação Rádio-Base deverá ser requerida a expedição do Cenificado de 
Conclusão, i/ue ficará a cargo da Subprefeitura competente.

o
o
o
o
o

$ Io. O pedido de Cenificado de Conclusão será instruído com o requerimento padrão acompanhado de um 
jogo de plantas aprovado e do Alvará de Execução para Instalação da Estação Rádio-Base.

CE
o
O)
T3
O$ 2" - .Aplicam-se aos pedidos de certificado de conclusão de ERB os procedimentos administrativos previstos 

no Capítulo IV do Código de Obras e Edijicaçòes. Lei n° ! I.22R, de 25 de junho de 1992.
o
0)
o
o
o#* A ERB independe de alvará de funcionamento nos termos da legislação municipal em vigor. o
CD

CAPÍTULO VI C\J
03
CO

DA F/SCA/J7AÇÃ0 DA INSTAI AÇÃO o
C\J

• COAn. 17 - A ação fiscalizatória da instalação da Estação Rádio-Base. de competência das Subprefeituras. 
deverá ser desenvolvida de ofício ou mediante notícia de irregularidade, visando verificar o cumprimento da 
legislação municipal, obsen ado o procedimento ora estabelecido.

O ^
P. có
O c\] 
O O)

An. IS - Constatado o não atendimento ás disposições desta lei. os responsáveis ficarão sujeitos às seguintes 
medidas:

o

11 
^ 0) 
O O/ - intimação para regularizar ou retirar o equipamento no prazo de 30 (trinta) dias: O oin
c\i o- 
E °Q) 0)
!/> E 
2 o
ral

// - não atendida a intimação, será lavrada multa administrativo no valor de RS 0.000.00 (seis mil reais), 
atualizado pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo ■ IPCA. ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
renovável a cada 30 (trinta) dias. enquanto perdurar as irregularidades.

An. 10 - Concomitantemente ã lavratura da segunda multa, no valor fixado no inciso II do anigo IS deverão 
ser adotadas as seguintes providências: n

o 2
TD C 
<C3 CD
<5 E 
5 3

/ expedição de ofício â Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEI., informando sobre o 
descumprimento. pela empresa concessionária, das disposições da legislação municipal e solicitando a 
desativação da transmissão dos sinais de telecomunicação, com fundamento no anigo 74 da Lei Federal n° 
9.472. de 16 de julho de 1997:

// - encaminhamento do respectivo processo administrativo ao Departamento Judicial da Procuradoria Gera! 
do Município da Secretaria dos Negócios Jurídicos, com vistas à proposilura de ação judicial, ou. na hipótese 
prevista no anigo 7" desta lei, ao Departamento Patrimonial para as providências de sua competência. C/3uj 2

£ § 
CL CJ
N E 
=: .o
3-g,Of

An. 20 - Na hipótese do infrator não proceder á regularização ou ã remoção do equipamento, a 
Municipalidade deverá adotar as medidas tendentes à sua remoção, cobrando do infrator os custos correlatas, 
sem prejuízo da aplicação de multas e demais sanções cabíveis.

Art, 21 - As notificações e intimações deverão ser endereçadas it sede da operadora, podendo ser enviadas por 
via postal, com aviso de recebimento.

Z 5O .S>

51CAPÍTULO VII
cgo CLDA FISCAU7AÇÃ0 DO FUNCIONAMENTO Q.

Art. 22 - Compete ao Executivo Municipal a fiscalização do funcionamento das Estações Rádio-Base.

Parágrafo único - O Poder Executivo regulamentará o procedimento de fiscalização das ERBs e as sanções 
aplicáveis ao descumprimento dessa lei.

Art. 23 - O Executivo Municipal deverá criar um sistema de informação de localização e funcionamento das 
ERBs a ser regulamentado em decreto.

An. 24 - O controle das avaliações de densidade de potência oriundas de radiações eletromagnéticas deverá 
ser de responsabilidade do Poder Executivo, por meio de medições periódicas.

An. 25 - O Executivo, por meio da SVMA. deverá elaborar um plano de controle para limitar a exposição da 
população a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos, bem como definir os aspectos a serem 
desenvolvidos no laudo radiométrico que deve ser apresentado anualmente.

Parágrafo único - A Secretaria Municipal de Saúde, diretwnente ou por meio de contrato, termo de parceria
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Q
Oou convênio, deverá promover estudos por amostragem acerca da saúde da população com permanência 

prolongada em ambientes próximos a Estações Rádio-Base.
CL
CC
it:
o

Art. 26 - O Executivo deverá estimular o compartilhamento das ERBs por mais de uma operadora do sistema, 
visando diminuir o número de ERBs.

O
O
oo
o

Art. 27-0 controle ambienta! de radiação eletromagnética dar-se-á mediante a utilização de iMtido 
Radiomélrico de Conformidade, como instrumento de análise comparativa dos dados fornecidos pelas 
empresas responsáveis e os monitorados pela SVMA.

cr
o

■D
•O
O

Parágrafo único ■ /i SVMA, para efeito do controle ambiental por meio da análise do iMudo Radiomélrico 
de Conformidade, poderá contratar, estabelecer convênios ou termos de parceria com entidades 
reconhecidamente capacitadas a respeito da matéria, observada a legislação vigente.

Oo
o
o
(Ò
CMArt. 2S ■ O não-cumprimento do disposto no artigo 5" desta lei caracteriza crime ambiental, nos termos do 

artigo 60 da Iau n" 9.605, de 12 de fevereiro de 1995. co
n
o

CAPÍTULO VIII C\j
Cl

o
^ ClDA R/CG U/A RITA ÇA O

CvJ
O)

Art. 29 - As Estações Rádio-Bnse instaladas em desconfonnidade com as disposições desta lei deverão a ela 
adequar-se no prazo de 565 (trezentos e sessenta e cinco) dias. contado da data da publicação do respectivo 
decreto regulamentar, podendo o prazo ser prorrogado por igual período, a critério do Executivo.
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An. 50 - Fica concedido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias. contado da publicação do decreto regulamentar 
desta lei. pant que as Estações Rádio-Bnse regularmente instaladas apresentem Ijiudo Radiomélrico Teórico 
comprovando o atendimento dos índices mínimos de emissão de campos eletromagnéticos, conforme o disposto 
na legislação federal, sob pena de perda do licenciamento e aplicação das penalidades previstas nesta lei.

Art. 51 - Sem prejuízo do atendimento às exigências específicas, estabelecidas para os equipamentos a que se 
refere o artigo 2" desta lei, a regularização das edificações nas quais estejam eles instalados obedecerá às 
regras pertinentes previstas na legislação de uso e ocupação do solo. bem 
edificações em geral, dispostas na Lei n“ 15.558. de 14 de abril de 2005.

as normas aplicáveis àscomo

SI1'- Os pedidos de regularização das edificações mencionadas neste artigo deverão ser acompanhados de 
declaração firmada pelo interessado noticiando a existência dos equipamentos referidos no artigo 2° desta lei. 
bem como todas as informações referentes à respectiva operadora, sob as penas da lei.

ü 2" - Os procedimentos para a regularização das edificações referidas no "capul" deste artigo são aqueles 
lixados na Lei n" 15.558. de 2005. regulamentada pelo Decreto n" 45.585, de 25 de junho de 2005. alterado 
peto Decreto n" 45.849. de 25 de setembro de 2005. CO

ÜJ £
í O 
0.0 
N c — n

í 2" - Fica estabelecido o prazo máximo de 150 (cento e cinqiienta) dias. contado da data da regulamentação 
desta lei. para o protoadumento dos pedidos de regularização das edificações referidas no "capul" deste 
artigo. íS

oi

Z TO

£:§> 5- ~o

í 4" - Do Auto de Regularização das edificações aludidas no "caput" deste artigo deverá constar ressalva 
quanto à regularização ou retirada da ERB no prazo previsto no artigo 29 desta lei. sob pena de cancelamento 
da regularização concedida.

CAPÍTULO IX

DAS CENTRAIS TELEFÔNICAS

Art. 52 ■ .-Iv edificações dcslinadas a abrigar central telefônica enquadram-se na categoria de uso especial - 
F.4. sendo permitidas em Iodas as zonas de uso. devendo ser atendidas as condições previstas para a 
implantação do uso sujeito a controle especial na respectiva zona.

# I" - Para os efeitos desta lei, considera-se central telefônica o conjunto de equipamentos ou aparelhos, 
dispositivos e demais meios necessários à realização de telecomunicação, seus acessórios e periféricos e. 
quando for o caso. as instalações que os abrigam e complementam, inclusive terminais portáteis, e a respectiva 
edificação.

$ 2" - No caso de serem ultrapassados os índices máximos previstos na legislação de uso e ocupação do solo. 
as edificações destinadas a abrigar central telefônica estarão sujeitas ao pagamento de outorga onerosa, nos 
termos previstos na l-i’i n° 15.450, de 15 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor Estratégico.

Ü 5" - São considerados equipamentos as instalações que compõem a central telefônica, tais como sistemas de 
energia (transformadores, grupo motor gerador, quadros de distribuição de força, relificadores. bancos e 9- ™ 8 .£ 
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Q
Obaterias), máquinas de pressurização. sistemas de ar condicionado, equipamentos de comutação e transmissão, 

rádios, esteiras e respectiva cabeaçâo.
CL
CE

o
í 4° - As edificações destinadas a central telefônica concluídas até 13 de setembro de 2002 poderão ser objeto 
de regularização, nos termos da Lei n" 13.558. de 2003. observado o prazo previsto no parágrafo 3" do artigo 
31 desta lei.

o
o
o
o
o
tr

Ari. 33 - Esta lei deverá ser revista no prazo máximo de 5 (cinco) anos. O
05
T)
•oAn. 34 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. contado da data da 

sua publicação.
o
(D
o
o

An. 35 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. o
o
CD
CMAn. 36 - A aprovação do presente projeto de lei poderá ser feita conforme os ditames previstos na alínea "a", 

do parágrafo 2°. do anigo 46 da Lei Orgânica do Município. co
CO

o
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• CO
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Ocò
O CM
O 05A autora aloga quo a c o m potência para legislar CO(St

-T o 
1 §

União e que asobre te I&co m u rt ic a çóe s é privativa da m u nicipalidade

não poderia disciplinar ossa matória no âmbito local para proibir a OO O
t/5
CM Q-(■

de teleco m lj rt ic açóe s) emprestação de um serviço federal seu território, OE(D Cl)
E" (n. 16), (Oaindatornando ilícita uma atividade que ó n a cion a I m e nte licita 2 o

m a i s d e descu m primen to qualquer dasd e §•§;porq u e, e m caso

Ò
O
*o c 
2 2

exigências previstas, a norma impõe multa que escapa a qualquer

E0)(R$ 100.000,00). 5 Rparâmetro de proporcionalidade e razoabilidade O~ ooo
t-
LU O 
Z E£“Real m ente, CDdúvidanão h ã d o quo a UÍ3 
£ § 
0.0 
N c
5-°

competência para legislar sobre telecom u nicações e radiodifusão é

IV, Con stitu içâoUnião, nos termos do art . 22, -2pri vati va d a inciso d a 05
O tf) 
Z co

Ç “O 
<2

f~ e d e r a I .

Am á s, em casos dessa natureza, envolvendo CD _Q 
C tÒ 
CD D
ES

OI--9

Estação Râdio~B Rei ator, e mdisciplina sobre instalação de ase, este

c. ó Especial, ÍOJulgados dos te r g ã o Havia a co m p a n h a d o o -õ C/5
O -Q)

"S -CO V)
.E Q-
V) C 
V)

entendimento de dessa matériarazão estarque e m
szGoraiLo COdisciplinada ã m b i t o n a c i o n a I daspelae m Q)

7õ tf) 
.E o 
.21 o)
5 V,

Te I e c o m u nicações a m u n ic i p a I i d a d e não poderia dispor sobre o

m e s m o assunto no â m b i to local.
C0

.2
8 ! 

■CD -S’
OO

c O 
«D .Li•oE 0)
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o
CJc.Entretanto, em julgado mais recente, este
0.cr
O

ó r g à o E Ospecial, por maioria de votos, decidiu de forma O
O
O

)( oreconhecendo a c o n s t i t u c i o n a I i d a d e da norma entào i m pugnada cr
o

apoio no entendimento de que a legislação municipal, porc o m
■o
•O
O

violaçãoa te n d e r ao loca I, não in co r r e qualquer 0)e m a
O
Oodispositivo constitucional, con siderouseja,o u que o O
CO
C\J

i m pugnado, naquele não serviços d e COcaso, ver s a v a
co
oocupação do solo e quete I ec o m u n i c a çõe s , e sim uso e a CM

• COo<?
Co r> s titcj iç â o f~o d or a I Municípios competência para legislarconferiu aos CO

rvj
O)

30, inciso I) e
(■

COsuplementar asot>re assuntos do interesse local a rt.
■í o

30, //r(ADIN n° 0059031-(■

§ § 
ír 0)

legislação federal e estadual no que couber a rt.

s oSan to s ,97.2013.8.26.0000, R 

15/01/2014).

D e s i g n a d o Des. E j-v a r i s to dose I.

CM Q-
OE0) <D

</) E11 
cü .E

Sopesando os V. J u I g a d o,funda m e n to s desse

2o
~o c

m u n i c i p a Ie s p oc i a I m e n te no que diz respeito à competência para 2 0)
o Es 3
OQ 
I- .5 
LU o 
2 £

(art. 30, I, 

30, II, CF); e

tratar de assuntos de interesse predom í na ntemento loca - O

(CF) e suplementar ã legislação federal e estadual art.

2C/3
üj 2 
í § o_o 
N c 
— -O

co n s i d e r a n d o, ainda, que também cabe ao município a competência

legislativa quanto aos aspectos urbanísticos em seu território, ou

O)s ej a , pro m over, no que couber, adequado ordena m e n to territoria I,

mediante plan ej a mento e controle do uso, do parcelamento e da

"( 30, VIII, CF), necessidade desurgiu aocupação do solo urbano a rt.

controvertida,releitura da no exame deste caso /

maior enfoque nesses dispositivos co n s ti t u ci o n a i s , resultando,

então desse novo exame mais especifico e pontual, o co n ve n c i m e n to

quanto à c o n s t i t u c i o n a I i d a d e da lei i m pugnada, a o m enos nossa

parte referente ã disciplina sobre urbanismo o do solo

urbano.

É importante con siderar, neste passo, que
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oo
0-

quando a lei impugnada cc
o

II, III, oa p f t u I o sfiscalização O
O
O

IV, V G VI) ofísicas,astr u t u ra s cc
o
.ç>como postes, equipa mentos
TJ
‘O
O(física m ente à d e redeestrutura 0e
O
O
ofu nciona men to, daf o reconhecimento de que a norma impugnada, O
co
co

sob esse aspecto, ao dispor sobre d i s t a n c i a m e n to, I a te r a i s e 03
CO

Ofrontais e dos fundos, área permeável, restrições de acesso e

• CO
o 05 
Pcó
o C\J 
O CD

isolamento acústico desses eq u i p a m e n to s , por exemplo, nâo está

CO<0i n te rfe rindo assunto relacionado à prestação de serviços d o C\Je m -CT3
■sj- O

União se absteve de disciplinar essas § I 
^ 0)

telecom u nicações t a n to que a

Oo omatérias, por não dispor de competãncia nessa área.

oj Q.
o£0) <D
£IA

2 o 
m £
§4

Evidentemente, à U nião não caber ia mesmo

legislar sobre urbanis m o e ocupação do solo urbano o m u i to m o n o s o
o2 
"O c

(Estado podería dispor de competência dessa natureza 2 0de in te r e s s e E0
-Q =3

O), - Op re d o m i n a n te m e n te local d e fo r m a se excluir m os do m u n i c t p i oque, oo
LU õ

íuS 
£ § 
CL o 
N £ 
=; .a

essa possibilidade de t-ratar do assunto, impodincJo'lho, por exemplo,

a disciplina sobre restrições de instalação em presidios, cadeias

(públicas, Febem, . 6°,hospitais e saúde incisosa rt
'o)III), (ERB e . 6o,distâncias mínimas entre uma outra já existente a rt

2 ■2
OVI), ( parágrafo único),. 6°,ou em relação a hospitais ou sobrea rt
<

( 10) â|
0 _Q
C CÁ 
0 13

regras de edificação, tudo sob oocu pação do solo a rt.uso o i

( ) dep rete xto equivocado envolve mque a s n o r m a s
E'

relacionadas telecom u n icações a r eg u I a m e n ta ç â o da matéria,a

'■o 8>embora necessária e i n d i s p e n s á ve I para preservação dos interesses O 0 
"O ^
I â
V) ~</ sz 

£ 
0 W

d a comunidade cairía nu m a espécie de I i m b o vácuoo u sem

p o s s i b i I i d a d e de ser exercido por quaisquer dos entes federativos, o
c O.2> a> 
o 8que parece não ser a mais razoável, por estar em

yti
i, ii VIII,30,contradição com as disposições do art. incisos d ae .3

9.472/1997.Oonstituiçâo Federal e artigo "74- Lei F o
d a e d e r a I n

OO
c o
0
E 0Direta de Inconstitucionalidade n° 0128923-93.2013.8.26.0000 - Sào Paulo - VOTO Nn 17/28 13O Ç
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Q
O
CL
CE*
O

Constitui princípio básico do hermenêutica que O
O
Oo

1(” l/erto Oa lei náo contém palavras inúteis a cum GffGCtu, sunt accipianda cr
o

intGrprotaçêto d gvg-sg sempre praforir a int&ligóncia qua fazo quo rt a
TD
'O
O
0)s g nti d o á q u g náo faz , ou seja, dGWG ser afastada a GXGg&SG quo conduz
O
O

"7 O
Oao va 5»o
CD
OJ
CD
CO

E no presente caso, não teria sentido presumir O
OJ

• CO
O Cp

só porque trata de instalações d em u n i c i p a I, COque a n o r m a
51
CD

não pudesse dispor sobre .CO 2
o

teIeco m u nicaçóesoquipa mentos d e

§ I
d)

matéria de sua própria competência, qual seja, planejamento urbano

11 
oj Q.

uso © ocupação do solo, e s p ec i a I m o n to quando se nota que ae

OE(9.472/1997),Lei G Te I ec o a rtigoprópria e r a I das m u nicaçóos Q) 0)e m seu
Ew

2 o74, expressa à necessidade de obediência às normas Dfa z ressalva

14( e x o m plificativa). '/I concessão. per m « s s á oI oc ais d e fo r m a o u
do is 

*a c: 
CO 0
5 E

-Q =3

autorização do s g r y/ i ç o d g tGlocomu nicaçóos náo isenta a prestadora

O
de engenharia o ás leis m u n i c i p a i s , - Oá sd o atendí m e n to n o r m a s oo

H to 
OJ õDistrito F eder a I relativa s á construçAo civil e àestaduais ou do

logradouros p Cl P I i c o sinsta laçAo de cabos e equipamentos

O S Tribunal Fede ral já decidiuu p r e m o

o texto constitucional n à o i m pedesentido, p r oc I a m ando aquo

e d i ç A o I e g i s I a ç A o estadual municipal sem ter comod e o u que

prestaçAo dos serviços de t g I e c o m u nicaçóoso Pj o t o p r i n c i p a I a

a c a P e por produzir a I g u m atividade dosem pon ha dan a

. A,pelas concessionArias de serviço p ú P I i c o federal I o i s estaduais

ICMS, incidir a t i v i d a do d oconcernentes sobrea o a a

t e I ec o m unicaçóes, e a legislação municipal a ti non to ao uso do solo.

fo r m a ç A ocrucial i m portA n c i a colocaçAo d o d ed e antenasn a e

serviços, mas n A o r o <JO 1 A mrodos, chega m a a fe t a r a execuçAo

" (ADI 4739 MC/DF, Re.. M Marco
i n .inconstitucional id a de fo r m a I

' WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO, Curso de Direito Civil, Editora Saraiva, ZB* 
ed. Io volume, pag. 37
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QO
07/02/2013).Aurélio, j . CLcn

ooooo
Portanto, em razão das disposições do art. 30, o

cr
oI, II e VIII Constituição Fed . 74 Lei Fed O)incisos d a eral e do art d a era

■o•oo9.472/1997 eO
de tudo quanto foi exposto acima, não so pode ter 0n

O
Oocomo configurado vício de i n co n s ti t u c i o n a I i d a d e com relação aos O
co
CN

Rostriç&GS ãdispositivos da lei impugnada na parte que versa sobre CO
co

" (C II), "Ir, Pub,,oaS" (C/ A onsta / •> ç d o a p ft u Io a p í t u I osta I a ç â o e m CN
• CO

O ^III), "R Solo" (Capítulo IV),Ed i fi Uso o Oe g r a s d e> c a ç ã o. c u p a ç â o do
Oo

" (C V) co
Pr o cg d i m g n to s I "Fi

o
a p f t u I o s c a I i z a ç â od g n s t a I a ç â o d ae

" (C o VI), 11 
'fr to

I o recon hieci monto do i m procedência dansta ! a <p A o a p it u d a
OO Op r i n c í p i oação, p a rto, apoio d a prosu nção d oco m n o IO

CN Q-
oEco n s t i t u c i o n a I i d a d e que milita em favor das leis. Q) 0 

</> ^ 
2 o

C

CO
LUÍS ROBERTO BARROSO, OComo O ~oe n s i n a c

o 2 
-O c 
CO 0
0 E
ü 3
OQ
LÜÕ 
z E

b a ver» d o algo m a interpretação possível qoe permita a firm a r~s e a

a Cor stitoiçAo,compatibilidade da em moio a outras qoenorma com . O

para ela om Juízo de invalidade, deve o intGrpr&te optar pela

0(/)"("I uí2nterpretação einterpretação legitimadora, mantendo o precoito om vigor
Ccr o0-0

N -cE
5 n

Ap I icaçâo Con stitu ição”. Ed. Saraiva/SP, 1998 164 -165).d a / P •

0

ofT a m b é m não h á f a I a r~ s e
■D

a|
0X1 
C (0 
0 D
Io.
co co

. 18inconstitucionalidade do art da lei impugnada, mesmo com a

Lei n° 15.147/2010,alteração introduzida pela que elevou o valor da

(m u Ita em caso de violação dessas normas ã s post u ra s

■£srJ ce R$ 6.000,00 R$ 100.000,00,m u n i c i p a i s para u m a que na 0o a>
S -ço co 
.Ç Q.
V) C 
co

fixação da penalidade, visando impedir a manutenção de situações

-C

”2
râ'55

irregulares, o legislador pode adotar como parâmetro, para garantir

c o;õ>efetividade àquele objetivo especifico, d o 0
coO co
0o oautuado, I e m b r a n d o “ s e, apenas a título de exemplo, que na esfera ~o

tlfederal, em caso de empresas de teleco m u n icações, essa multa pode

O2
c O 
E Si2Direta cie inconstitucionalidade n° 0128923-93.2013.8.26.0000 - São Paulo - VOTO N” 19/28 3
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Miinittl >i| litiM •

R$ 50.000.000,00 ( Lei G179 d a dasalcançar o valor do a rt. era

ie a ç£>e s) . AiT nda a título de exemplo, anota”so que oo I eco m u n

Su perior T J ustiça Já decidiu que a multa possui o objetivor i b u n aI de

de com p elir o devedor a fazer ou deixar de fazer algo, motivo pelo qual podo

valor náo seja suficiente para obrigar o devedor aser aumentada caso

" (REsp 1.185.260).cumprir a decisão

É i m porta nte com siderar, e ntreta n to, que

alguns específicosdentre os dispositivos da lei impugnada, existem

que realmente avançam sobre matéria de competência privativa da

IV, ConstituiçãoU n i à o, 22, inciso d aviolando as normas do art.

Constituição EFed . 144 

22, 23, 24 o 27 (

stadual, como é o caso dose do art d aera

), que dispõe m sobre oabaixo transcritosa rtigo s

próprio funcionamen to das atividades de telecom u nicações, dal o

recon heci mento de i n co n s t it u c i o n a I i d a d e desses dispositivos o, por

consequência, também da expressão © o funcionamento constante

Io, m unicipalidade n â o dispõe d edo a rtigo uma vez que a

(fu
n c i o n a m e n to dasco m potência para legislar sobre esse tema

ERBs):

"Art. 7°. A instalação e o funcionamento, no

S^o PaMu n icIp io de ulo, de postes, torres,

antenas, contei nere s o domais equipamentos

Rá dio-BEstaçóescom pbo mque a s ase,

s e rv iço sdestinada s â oporaçà o de de

to I eco m u n ic a çbe s , fica disciplinada por

lei, prejuízo do disposto na legislaçãos o m
fo d or a I pertinente

CAPÍTULO VII

DA FISCALIZAÇAO DO FUNCIONAMENTO

Art. 22 - C Executivo M u n i c i f> a Io m pete ao

f i s c a I i zaçáo

Rn a io-B

d o f u n c i o n a m e n to dasa

Estações ase.
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Q
O

Pa r á g r a f o O Poder Executivo 0.único
tr

procedí m e n toregula rrt e n t a r á d eo
O

ERBs of i s c a I i x a ç ã o das s a n ç O o se a s O
O
Oaplicáveis ao d e s c u m p r i m e n to dessa lei.
O

cr
o

Art.. 23 O Executivo /Municipal O)deverá
"O
'Ocriar i n fo r m a ç á osistema d e d eu m
O

ERBs a 0)localizaçáo f u n c i o n a m e n t o dase
O
Oregulamentado em decreto.ser O
O

cd
CM

Art. 24 - O c o n trote das a v a Iia ç & e s d e CO

CO
densidade d e p otó n c i a oriundas d e

O
OJr a d i a ç O e s e/etro m agnáticas deverá ser de

P o dor Executivo, por
• CO

O C\J 
O O)

responsabilidade

m e i o de m e d i ç O e s periódicas.

CO(/) c\J*0

^ o
Art. 27 - O | Iír tu

§! 
CM Q.

controlo a m b i e n t a I do r a d i a ç á o
e I et r o m a g n ó t i c a 
utilização 
Co n fo r m i d a d o,

d a r~s o~ à 
I— a u d o

m o d i a n to 
R adio m ó t r i c o

a

d o d e
OEi n s t r umonto d oc o m o

(D <3)

a) E
i|
03 .E

análise c o m p a r a t i v a dados fornecidos

pelas responsáveise m prosas o o s
SVMA. </)m onitora dos pela Oo TDC òO ü

■O cPa - /I SVMA, co 0)r á g r a fo único para o f e i t o do
E0)

5 2controle a m b i e n t a I por m o i o da análise do

Co n for m id a de,

O
~ OLaudo

R a d i o m ótrico d o °9h-
LU O 
2 E

poderá contratar, estab eIe c e r convOnios

O)d o parceria e n t id a destor m o so u c o m cnüj.2
r eco n H e c i d a m ente capacitadas a respeito Ccc o

0-0 
N c 
=; -Q

d a m a tó ria, observa d a I e g i s I a ç á oa

v i g e n to . => -5
Ol

.•2O .o’
■o

<1
R#
0) JZ)

C vi 
0) D
s d

Nessa parte, portanto, a i n go n s t i t u g i o n a I i d a d e

é manifesta, porque toda essa matéria é de competência privativa da

União e já está disciplinada á m fc> ito n a c i o n a I, n â o sobrandoo m
2 </)

I eg i s I a ç ã o su plementar de interesso local,espaço para o u n e m TD

R “ 
2 R
C/3

mesmo sob pretexto de proteção do meio ambiente e da saúde

-CCO
(0população, u m a vez que essa questão ta m b ó m já está disciplinada . 2
7õ’cõ

o
por legislação federal, inclusive com eominaçào de penas de multas, 03 0'C (0o (/)

o
-D O

suspensão e declaração de inidoneidade e m caso do transgressão da
CT3

.<9

t!
'O -c

norma.

OO
Oc

0
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Lei F O 9.472, de 16 de julhoDi ed e r a I ns p õ o a

1997,d e por exemplo.

Art. 1° ~ Com peto à União, por inter m é d io do

termos das política s 
Poderes Executivo

órgão regulador nos

esta t>o loci d a s p o /o s
Legi s I ativo, organizar a exploração dos s erviço s

o

do telecomunicaçóes.

A organização inclui, entreP a rã grafo ú n ico

d i sci p U n a m ontoo utro s a s p ecto s , o o a

fiscalização da execução, co m erci a I i z a ç ã o o uso

dos serviços e da implantação e funcionamento

de redes de te I eco m u n ic a çó bem como das ,
de órbita e espectro deutilização dos

r a d iofreq u ó nci a s .

TU. 8o - F.
Telecom u n ic a çóe s , 
A d m i n i s tr a ç ã o

a Agóncia Nacional de

d a
i n d ir et a,

regime autárquico especial 
Ministério das Co m u n ic a çóe s ,

c a cri ada

e nti d a de

P ública

integran te
Fe dera I

sub m eti d a ea

vinculada ao com a

função de órgão regulador das telecomunicaçóes,

Di strito Fo d e r a I, podendosede no

esta belecer unidades regionais.

Art. 1Q ~ À Agência compete adotar as medidas

para o atendimento do interessen ece s s á ri a s
-'Ed o s en volví mento dasp ú blico e o

-5
b r a s Heir a s , atuando O)telecom u n ica çóe s co m

impa rei alidade, legalidade,independência,

&impessoalidade e pu blicid a de, e especialmonto.

VI - celebrar e gerenciar contratos de concessão e

fiscalizar a prestação do serviço no r eg i m e
aplicando s a n ç ó e s r e a I i z a n d op ü b I i c o

intorvençócs,

Art. 22.

P arâ grafo único. Fi ca vedada a realização por

terceiros da fiscalização de c o
Agência, ressalvadas as atividades de apoio.

d a

Art.59 - A Agé! e d i a ntenci a poderá utilizar,

contrato, técnicos ou empresas especializadas,
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irtclusivo conscjltor&s indGpond&ntGS o a u d itorcs

a t i \/ i d a des d eexecutarpara sua

compet&ncia, \/o d a d a a contratação para as

atividades do fiscalização, salvo para a s
correspondentes atividades de apoio.

Art. Q5. A Agencia concedera prazos adequados

para adaptação da co nee s s ion a ri a ãs novas

oPrigaç&os quo I ht e sejam impostas.

Art. 96. /I conces s ion a ri a devera.

V- submeter~se a regulamentação do s erviço e à

fi sc a I i z a ç a o .sua

Art. 162. A operação de estação transmissora do

ra d ioco m u n ic a ç ã o ostã s ujeit a â licença de

fu ncion a m ento p rã via ã fi sc a I i z açãoo

permanente, nos termos da regulamentação.

Art. 173 - A infração desta ou das de m ais

normas aplicáveis, bom como a inobservância dos

d e v dos contratos de concessãore s
ou dos atos do permissão, autorização de s or viço

a utorizaçâo de d e ra diofroqüõncia,o u uso

infratores às seguintes sanç&es,o s
Ag a nci a ,aplicáveis pela p roj u I zo das des o m

natureza civil e penal.

I- a d vertã nci a ,
II - m u Ita,

III- suspensão temporária,

IV- ca d uci d a de,

l/- declaração de inidoneidade.

Art. 211....

P a rà grafo único. Caberá â Age 
q u a n to 
estaçóes.

ncia a fiscalização

tácnicos das respectivas

O art. 11 da Lei F 11.934/2009o
edera I n

t a m b 6 rr» dispõe d e f o r m a f i s c a I i z a ç á o d oexpressa que a

Lei para exposiçãoa te n d i m onto aos li m i to s estabelecidos por esta

elátricos, e I e t r o m agnOticosb u m a n a aos c a m p o s e
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D
O
Q-

q & r a a o s por CL
Ooooo

respectivo órgão regulador federal . O
CL
o
O)

•o
Essa lei, aliás, foi editada Oobjetivo deo

0)
Ooogarantir proteção da saúde e do meio ambiente, em todo território
O
CD

1°, C\Jorientações,brasileiro, conforme disposição de seu art. com CO
CO

reco m en dações, e s ti p u I a çõe s , obrigações e responsabilidades bem O

• CO
oq>definidas, p r i n c i p a I m e n te com relação às pesquisas sobre limites

CO

COelétricos, m agnéticossobre exposição h u m a n a c a m p o s ea

O
( 4o), à competência do órgão regulador federal I § 

1|
eletrom agnéticos a rt.

( 11) e às penalidades em caso depara o exercício da fiscalização a rt.

( 18). OEd e s c u m p r i m e n to da a rt.n o r m a
0) <D

ECO

§!
TU. 7° Esta Lei o st a t>o lece limites à exposição <0 oo •O

m ago ético selétrico s ,ti u m a n a e o 2 
-O c
C0 0
o E 

-Q =3

a ca m po 3
ao funcionamentoeletrom a g n ético s,

de estações tr a n s m i s s or a s de r a d iocom u n ic a ç ã o,
O. ode energiade ter m i n a i s de usuário e de OQ 

H ra
LU Õ300 GHZelétrica nas faixas de frequências 

giga hiertz),

a t<$

( visando garantirtre z e n to s a a
//

proteção da saúde e do m ei o a m t> i e n t e .

/U. 4o Para garantir a proteção da saúde e

territóriod o m e i o a m b i e n t. e todo o

Um ite sb r a s i I o i r o, serão o s
Organização l\/1 

para a exposição ocu p a cion a I e da

recomendados pela u n d i a I de

Saúde - OMS
e létrico s ,população gera I ca m po se m a

m a gn ético s eletrom a gnótico s gera dos pore

ostaçóos transmissoras de r a d ioco m u n ic a ç ã o, por

energiaterminais de usuário o por sistemas de

300 GHz.elétrica que operam na faixa até

Art. 7 7. A fiscalização do atendí m e n to aos

Le iI i mite s estabelecidos esta parapor

elétricos,exposição n u m a n a aos c a m p o s
m agnéticos e e I e t r o m agnéticos gorados por

estações t r a n s m i s s o r a s d o
r a d i oc o m u n i c a ç ã o, ter m i n a i s d e usuário e

s i s te m as de energia elétrica será e fe t u a d a
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o
o
Q_pelo respectivo órgão regulador
cc
o
Oo/4rt. 18. O od e seu m p ri m e nto das odrigaçóes
O
O

Lei sujeitaesta beleei d a s por esta
CE
ode serviços de te I eco m u n ic a çóe s e as prestadoras &
•oiços de radiodifusão â aplicação dasde 'O
ü7 73 L O

ei nsanções estabelecidas no art. d a 0)

9.472. 76 1997. o
d e d e iu I b o de O

OPa P. Oú n ico. os fins do disposto no
CD
CVJcaput deste artigo, será ainda aplicada a sanção
CO

de multa diária. CO

O
CO

• CO
o ^ 
9cò
O CVJ 
O O)

CO(/)
Ne sses cvj'COexisti r» d ote r m os, n o r m a expressa

^ O

IIANATELdispondo sobre a exclusividade da a funçãopara

( )fiscalizatdria em todo território brasileiro na parte referente ao

OE
E sta çóe s 0j 0fu n c i o n a m e n t o e instalação das estruturas de rede das E

i|
CO •-Rád io-B M unicfpio legislar sobre aase, não podería o m a tó ria,
CO oO ucc o m s ui e i ç â o das a dupla penalidade pelo mesmo fato,em presas o 2 
-U c

0)CO

«Ioo
h.iS

uma na esfera federal e outra na esfera municipal.

Ui o
A penalidade prevista no art . 18 zd a legislação 2cn

üjS
cCCi m pugnada, portanto, te m aplicação I i m i t a d a eve n t u aissua a O

CL O
i nfraçóos -Qr o I a c i o nadas ã s de posturas m u nicipais. nãon o r m a s

3-5 
o «
Zrâ n -
5 -D

2 S
c ui 
tu a
ü Q.n) ui — -cr

•-5 S 
■o ^
2 â

ERBs,alcançando aquelas referentes ao f u n c i o n a m e n to das uma vez

repita”so, a questão já está disciplinada em âmbitoque nessa

nacional, sem espaço para nova r eg u I a m e n ta ç à o .

ADIN n° 3.080-9/SCComo ficou decidido na

(Re.. Min. E G 02/08/2004),r a c i e, j . ó pacífico o entendimento doMen

Supremo Trib F edera tnu n a I I quanto à i n co n st i t u c i o n a I i d a d e de normas -C

*2 
ca (7)e s ta d u a i s te n h a m objeto matérias de competênciaque como c o:s> o

União: ADINs n ° 2.815, Rei. Min. Sepulveda O </1legislativa privativa da co
O

íá"O
Po r to n c o ( co m o rc i a l), 2.796-MS, R M in. Gi I m a rO <ae I.propaga nda n

f!
'<D d

O2
c O
0) .ir
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Mondos (trânsito), n° 1.918, Rei. M (Maurício C propriodacie ©i n . o r r ô a

) 1.704, R M in. 0 a r I o so
intervenção no domínio e I .n

Min. Ellen Gracie ((tr â n s ito), n ° 953, R 

n ° 2.336, Rei. Min. N

Vo 11 o s o el . relações d e

)- n°t r a b a I h o) , (J direito process cjale I s o n o b i m

Corrêa (
ito) ° 329, Rei. Min. E2.064, Rei. Min. M Mena i-j rfeio trâ n s e n

Gracie ( )•atividades ncjcleares

Al i á s , em caso similar, envolvendo discussão

5 u p r e m o 1 Feder i b u n a I r a Isobre fiscalização de atividade nuclear, o

decidiu pela i n co n s t i t u c i o n a I i d a d e de lei estadual que disciplinava a

matéria, proclamando que é Inconstitucional norma ostadua! que dispóe

nuclear no âmbito regional, porsobro ati\/idados relacionadas ao

União para legislar sobre atividades nucleares,violação da com pete nci a da

co m potência para fiscalizar dessasna qual se inclui aa

" (ADIN n° 1.575/SP,atividades e legislar sobre a referida fiscalização

07/04/2010).Rol. Min. J B a r b o s a , j .oa q uim

Note"se n u c I e a r éatividadeque a

p ote n c i a I m e n te bom mais perigosa em comparação com os serviços

Suprema Corto,d e te I ec o m u nicaçâo, naquele caso, a m e s m oo,

Constituição, manteve o entendimento dea s s i m , co m o guardiã da

inconstitucionalidade da nor m a, co m apoio na funda m entação de

que a disciplina sobre fiscalização da execução daquela atividade é

de competência privativa da U niâo, em que pese a Justa preocupação

do legislador estadual na proteção da população e do meio ambiente.

In id a I m e n te, O i m porta nte ressaltar que a lei

nítido do protoç&o daataca da te m
comunidade, tanto no

no que tange ao m eio a m b i e nte. Trata-se de

i m pedir

que concerne ã população

i n tu itoela bora d a denorma

irregu lar perigoso deeventua I ou

atividades nucleares que possam vir a causar

. Noto que Houve preocu p a çà odanos ã sociedade
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do legislador o st a d o a I realizaçãoa

pesquisa o outras atividades relacionadas 
Estado do Sâo Paulo.setor nuclear no

Contu do. n a o obstante a Justa preocupação do

Constituição delegislador estadual, o fato e que a

1988 . 22, XXVI,d eter m i rt a e x p r< s s a m ente, no art

UniA op ri v a ti vque con-tpet m e n te A legislar

sobre atividades nucleares de qualquer natureza.

Co m o ve, n ucle a rto d a a ti v i d a des e a

Pa Is,

177, V,
desenvolvida e xceça o

da Constituição),

c a b e n d

dosn o com

(r a d ioi s ótop o s estaa rt.
a União,exclusiva m ente centr li z d a

criação de normas,esta x ec u ç a o d aa a

pesquisa. Ia vra produção de minériosa e a

nucleares, entre outros, bem fiscalizaçào

da atividade que ela própria executada.

Assim, a norma estadual que disp&e sobre a s

relacionadas com o setor nuclear do 
Estado de 5 A o P aulo

Uniáo

efetiva mente invade a

com potônc ia d a legislar

atividades nucleares, qual incluin a s e a

c o m potência fi s a I i z a r execuçAoP a

dessas a t i v i d a des legisla r sobre t a Ie

(f i s c a I i z a ç A o g r i f o s n á o o s t â oq ui c r» o
original).

O 28 t a m b é m d e ve declaradoa rt. ser

inconstitucional porque esse dispositivo, dispor que n â oa o o

cumprimento do artigo 5° da mesma lei constitui crime amdiental,

União para legislar sobre direito penal,usurpou a co m potência da

• 22, I, Con stitu içâo F e d e r a I . 144ofendendo o art inciso d a d ae art

Constituição El s t a d uai.

P f i m , deve recon Hecidaser a

25 e 20 da lei i m pugnada, porqueco n s t i t u c i o n a I i d a d e dos artigos

C a p ft u I o VII,em bora e s tej a m enquadrados refere nten o a o

Estações Rádio_Bfuncioname n to das dispositivos nãoase essesi

i nterfero m m a té ria d e te lecom u nicações, constituindo,e m n a
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lilUI '<L»e H>1M •

vordado, regra do proteção à saúde da população e ao meio

legi s I açâoa m b i o n to co nf I ito, d ep a rte, co msem r» o r m a s

f e d e r a I.

Pelo rejeita dasexpos to a se e m s u m a ,

p r e I i m i n a r e s , julga_se procedente em parte a açâo para declarar a

contida noinconstitucionalidade expressão e o funcionamentod a

Lei o.° 13.756,22, 23, 24, 27 o 28,1°
a rti go e dos a rtigo s to dos da

Sâo Paulo, com efeito ®x*10 de janeiro de
2004,

d o m unicfpio dod e

0 â m a r a M u n i c i p a I
n

ros poctivaoficia n d o “ s o â para a stu nc t

providências cabíveis, tudo nos termos do Ac b r d ã o.

L PIRES NETOA n t ô n i o u i z
RELATOR
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